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                                 EDITAL DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº189/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº098/2023 

 

O MUNICÍPIO DE GRAVATÁ, Estado de Pernambuco, através de seu Pregoeiro, designado pela 
Portaria nº736/2023, de 13/06/2023, do Prefeito do Município, no uso de suas atribuições legais, torna 
público, para conhecimento dos interessados que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO, do tipo “MENOR PREÇO GLOBAL do LOTE ÚNICO” para aquisição do objeto 

especificado no Termo de Referência, Anexo I, deste Edital. 
 

O presente certame será regido pela Lei nº10.520/2002, pelas Leis Complementares nºs123/2006 e 
147/2014; Decreto Federal nº10.024/2019, Decretos Municipais nº064/2017, 016/2018 e 046/2018 e 
subsidiariamente pela Lei Federal nº8.666/1993 e alterações, do tipo “MENOR PREÇO GLOBAL do 

LOTE ÚNICO”, modo de disputa ABERTO, observada as datas e horários discriminados a seguir: 
 

INÍCIO DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: DIA 26/12/2023 ÀS 08:30 HORAS 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: DIA 17/01/2024 ÀS 08:30 HORAS 

INÍCIO DA DISPUTA DE PREÇOS: DIA 17/01/2024 ÀS 09:30 HORAS 

REFERÊNCIAS DE HORÁRIO: HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF 

SISTEMA ELETRÔNICO UTILIZADO: Bolsa Nacional de Compras - BNC 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.bnc.org.br 
 

OBSERVAÇÕES:  
 

▪ Na hipótese de não haver expediente na data acima fixada, ficará a sessão adiada para o 

primeiro dia útil subsequente no mesmo local e hora, salvo disposição em contrário.  
 

▪ O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio dos recursos da tecnologia 
da informação-INTERNET, utilizando-se, para tanto, métodos de autenticação de acesso e 
recursos de criptografia, garantindo segurança em todas as fases do certame. 
 

 ▪ Para participar da licitação se faz necessário que a licitante esteja cadastrado junto à Bolsa 
Nacional de Compras–BNC. 

▪ Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Município, credenciado na função de 
Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o 
aplicativo “BNC” constante na página eletrônica da Bolsa Nacional de Compras–BNC 

(www.bnc.org.br), coordenadora do sistema.  
 

▪ Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida pelos 

telefones: WhatsApp 42 3026-4550, ou através da BNC-Bolsa Nacional de Compras ou pelo 
e-mail contato@bnc.org.br 

 

1.    DO OBJETO 
 

1.1. CONSTITUI OBJETO DA PRESENTE LICITAÇÃO A CONTRATAÇAO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA  PARA FORNECIMENTO DE SUBSCRIÇÃO DE LICENÇAS DE SOFTWARE, 
APLICATIVOS E SISTEMAS OPERACIONAIS, INCLUINDO SUPORTE TÉCNICO E GARANTIA DE 
ATUALIZAÇÃO DAS VERSÕES PELO PERÍODO DE 12 (DOZE MESES), VISANDO ATENDER ÀS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA DE CONTROLE URBANO E AGÊNCIA MUNICIPAL DE MEIO 
AMBIENTE, bem como, a CONTRATAÇÃO DE UM CONJUNTO DE SERVIÇOS INTERCONECTADOS 
E INOVADORES, DESTINADOS A POSSIBILITAR AOS CIDADÃOS, EMPRESÁRIOS E/OU 
EMPREENDEDORES DE FERRAMENTAS CIBERNÉTICAS E AUXÍLIOS TÉCNICOS, COM O 
INTUITO DE ACESSO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS NA ESFERA DE AUTORIZAÇÕES 
NA ÁREA URBANÍSTICAS E AMBIENTAIS, conforme condições, quantidades e exigência 
estabelecidas no Termo de Referência, Anexo I, deste Edital e seus anexos; 
 

1.2. A licitação será dividida em 2 (dois) grupos, formado por 4 itens, conforme tabela 
constante no Termo de Referência, Anexo I, deste Edital, devendo a licitante oferecer proposta 

para os itens  que compõem cada grupo, se esse for do seu interesse; 
 

1.3. O critério de julgamento adotado será o de “MENOR PREÇO GLOBAL do LOTE ÚNICO” 

dos grupos, contendo os 4 (quatro) itens no total, observadas as exigências contidas neste 
Edital e no Termo de Referência, quanto às especificações do objeto; 

 

LICITAÇÃO DE AMPLA PARTICIPAÇÃO, CUJO RAMO DE ATIVIDADE SEJA  COMPATÍVEL COM 
O OBJETO DESTA LICITAÇÃO. 

 

JUSTIFICATIVA: O art. 48, inciso III não foi aplicado neste processo, tendo em vista  que o 
objeto não divisível, ou seja, não poderá ser contratado separadamente. 
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1.4. Cada serviço ou produto do lote deverá estar discriminado em itens separados nas 
propostas de preços, de modo a permitir a identificação do seu preço individual na composição 

do preço global, e a eventual incidência sobre cada item das margens de preferência para 
produtos e serviços que atendam às Normas Técnicas Brasileiras–NTB. 
 

1.5. Integram este Edital, dele fazendo parte como se transcritos em seu corpo, os seguintes 
anexos: 
 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;  
ANEXO II – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE; 
ANEXO III – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO PARA 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE; 
ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA                                                                    DE 

PEQUENO PORTE; 
ANEXO V – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INC. XXXIII, DO ART.                         
7º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL;  
ANEXO VI -TABELA DE ALÍQUOTAS INCIDENTES SOBRE AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS EM 

GERAL; 

ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE PESSOA ELENCADAS NO ART. 5º, DO DECRETO MUNICIPAL 

Nº049/2023; 

ANEXO VIII - MINUTA DO CONTRATO 
 

1.6. O valor máximo admissível para execução do objeto desta licitação será de R$204.471,33 
(duzentos e quatro mil, quatrocentos e setenta e um reais e trinta e três centavos ); 

1.7. As propostas deverão ser apresentadas contendo, obrigatoriamente, as características técnicas 
dos serviços a serem executados, responsabilizando-se a licitante pela veracidade dessas informações. 
No preço proposto deverão estar contidos todos os impostos, taxas, incidências  fiscais e 
contribuições de qualquer natureza ou espécie, encargos sociais, trabalhistas,  previdenciários, salários 
e quaisquer outros encargos necessários à execução dos serviços; 

1.8. Em caso de divergência entre o descritivo do item no Edital e no portal da Bolsa Nacional de 
Compras-BNC, prevalecerá o descritivo constante no Edital. 
 

2.0    DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  
 

2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotações orçamentárias  

próprias, previstas no orçamento do Poder Executivo Municipal de Gravatá/PE, para exercício de 2023, 

nas classificações abaixo: 
 

2  PREFEITURA MUNICIPAL DE GRAVATA 
02  PODER EXECUTIVO 

02 29  SECRETARIA DE CONTROLE URBANO 
022 900 SECRETARIA DE CONTROLE URBANO 
15  URBANISMO 
452  SERVIÇOS URBANOS  
1507     GRAVATÁ CIDADE LEGAL 
15 452 1507 2816 LICENCIAMENTO DO USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

FONTE: RECURSOS PRÓPRIOS. 
 

2.2  No (s) exercício (s) seguinte (s), as despesas correrão à conta dos recursos próprios para                    atender 

às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita mediante apostilamento, no  início de cada 
exercício financeiro, sob pena de rescisão antecipada do contrato. 
 

3. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 

3.1. Os Serviços, objeto desta licitação deverão ser executados e entregues em estrita conformidade 
com as especificações e exigências contidas no Termo de Referência, Anexo I, deste Edital. 
 

4. DA PARTICIPAÇÃO 
 

4.1. Para o acesso ao sistema eletrônico da Bolsa Nacional de Compras-BNC, as licitantes e seus 
representantes credenciados deverão dispor de chave de identificação e de senha pessoal, intransferível, 
obtidas junto a Bolsa Nacional de Compras-BNC, endereço eletrônico:www.bnc.org.br. 

4.2.  As pessoas jurídicas ou firmas individuais deverão credenciar representantes, mediante a 

apresentação de procuração, por instrumento público ou particular, com firma reconhecida, atribuindo 

poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no                                                                                                                                                                                                               

www.bnc.org.br.; 
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4.3. No caso de sócio, proprietário, ou dirigente da empresa proponente, deverá apresentar cópia do 

Ato Constitutivo ou Contrato Social, com poderes expressos para exercer direitos e assumir obrigações 

em nome da empresa; 

4.4. As microempresas ou empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº123/2006 

e alterada nº147/2014, devem efetuar o credenciamento com as expressões “Microempresa” ou 

“Empresa de Pequeno Porte”, “ME” ou “EPP”, junto à sua firma ou denominação, conforme o caso, para 

que possam fazer jus aos benefícios previstos no capítulo V, da referida Lei; 

4.5. Quaisquer dúvidas sobre o credenciamento devem ser esclarecidas diretamente no portal da Bolsa 

Nacional de Compras-BNC, no endereço eletrônico:www.bnc.org.br.; 

4.6. A chave de identificação e a senha terão prazo de validade de 01 (um) ano e poderão ser utilizadas 

em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa 

do provedor do sistema, com a devida justificativa; 

4.7. O credenciamento da licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 

transações inerentes ao pregão eletrônico; 

4.8. O uso da senha é de exclusiva responsabilidade da licitante, inclusive nas transações  efetuadas 

diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à entidade 

promotora da licitação qualquer responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido 

da senha, ainda que por terceiros; 

4.9. A perda da senha ou a quebra do sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do sistema para 

imediato bloqueio de acesso; 

4.10.  Quaisquer dúvidas sobre o sistema eletrônico da Bolsa Nacional de Compras – BNC 

(www.bnc.org.br), coordenadora do sistema, devem ser dirimidas junto ao suporte deste sistema; 

4.11.  Poderão participar da presente licitação pessoas jurídicas legalmente autorizadas a atuarem no 

ramo pertinente ao objeto desta licitação, que atendam a todas as exigências contidas neste Edital e, 

ainda, estiverem devidamente cadastradas junto a Bolsa Nacional de Compras – BNC coordenadora 

do sistema, através do site (www.bnc.org.br). 
 

4.11.1.  Não será admitida a participação de licitantes que: 
 

a) Estejam constituídos sob a forma de consórcio, qualquer que seja a sua forma de constituição; 
b)  Estejam cumprindo a penalidade de suspensão temporária imposta pela Autoridade Competente da 

Administração Municipal de                       Gravatá; ou ainda, penalidade imposta por qualquer órgão da Administração 

Pública, motivada pelas hipóteses previstas no art. 7º, da Lei nº10.520/02 e no art. 88, da Lei Federal 

nº8.666/93 e suas alterações; 

c) Sejam declaradas inidôneas em qualquer esfera de Governo; 
d) Tenham objeto social incompatível com o objeto licitado; 
e) Empresas estrangeiras que não funcionem no país; 

f) Empresas cujos diretores, sócios, responsáveis ou empregados, haja algum dirigente ou  servidor da 

Prefeitura Municipal de Gravatá; 

g) Duas ou mais empresas com participação societária entre si; 
h) Empresa que não estiver atuando no ramo do objeto licitado; e, 
i) Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no art. 9º, da Lei Federal nº 

8.666/93 e alterações. 
 

4.11.2. A fim de verificar se existe restrição da licitante ao direito de participar em licitação ou celebrar 

contratos com a Administração Pública, será efetuada a Consulta Pública, sem prejuízo de verificação 

dessa restrição por outros meios, ao CNCIA–Cadastro Nacional de Condenados por Ato de Improbidade 

Administrativa, nos termos da Lei nº8.429/92, constante no endereço eletrônico do CNJ–Conselho 

Nacional de Justiça – www.cnj.jus.br/, em “SISTEMAS”, no item “Consultas Públicas - Cadastro Nacional 

de Condenações Cíveis por ato de Improbidade Administrativa”, acessar“ Consultar 

Requerido/Condenação,” seleciona esfera “TODOS(AS)”; 
 

4.11.3. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS QUE: 
 

a) Estejam constituídos sob a forma de consórcio, qualquer que seja a sua forma de constituição; 
b) Estejam cumprindo a penalidade de suspensão temporária imposta pelo Município de Gravatá; ou 

ainda, penalidade imposta por qualquer órgão da Administração Pública, motivada pelas hipóteses 

previstas no art. 7º, da Lei nº10.520/02 e no art. 88, da Lei Federal nº8.666/93 e suas alterações; 
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c) Sejam declaradas inidôneas em qualquer esfera de Governo; 

d) Tenham objeto social incompatível com o objeto licitado;Empresas estrangeiras que não funcionem 

no país; 
e) Empresas cujos diretores, sócios, responsáveis ou empregados, haja algum dirigente ou servidor da 

Prefeitura Municipal de Gravatá; 

f) Duas ou mais empresas com participação societária entre si; 
g) Empresa que não estiver atuando no ramo do objeto licitado; e, 

h) Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º,  da Lei Federal nº 

8.666/93 e alterações. 
 

5. DA VEDAÇÃO À PARTICIPAÇÃO DO CONSÓRCIO 
 

5.1. Não será admitida a participação de pessoas jurídicas que estejam reunidas em consórcio, em 
qualquer que seja sua forma de constituição; 
 

5.2. No que se refere à vedação de consórcio, cabe mencionar que se trata de faculdade da 
Administração conforme art. 33, da Lei Federal nº8.666/93 e suas alterações, uma vez que o objeto em 
si é comercializado por várias empresas do ramo, sendo desnecessária a formação de consórcio para o 
cumprimento das obrigações de fornecimento. Tal vedação só se tornaria restritiva, se o objeto 

trouxesse situações factuais, econômicas, de mercado, etc, o que não é o caso do objeto deste processo; 
 

5.3. A vedação quanto à participação de consórcio de empresas no presente procedimento licitatório 
não limitará a competitividade, pois o objeto do presente procedimento licitatório consiste na 
contratação de bem comum, não sendo apropriada a exigência de formação de consórcio para essa 
finalidade. Além disso, existe grande quantidade de empresas nacionais do ramo que conseguem 
realizar a entrega do objeto do presente procedimento licitatório sem a necessidade de formar consórcio, 
conforme ratificado pela análise de mercado conferidas para elaboração do mapa de cotações; 
 

5.4. Ressaltamos ainda que, não há complexidade na aquisição que torne restrito o universo de 
possíveis licitantes, também não há qualificação técnica que justifique a união de várias empresas para 

o cumprimento das exigências, restando claro que tal medida não representaria ampliação da 
competitividade que é um dos objetivos primordiais do regime legal das licitações públicas. 
 

6. DA PROPOSTA 
 

6.1. No dia e hora indicados no preâmbulo deste Edital, cada licitante credenciada deverá enviar,                                                                                                                                                                                                                             
exclusivamente por meio eletrônico, através do portal www.bnc.org.br, sua proposta e 
respectivo(s) anexo(s), sem qualquer identificação da licitante, devendo obedecer aos seguintes 

requisitos: 
 

a) Conter preço global, expressos em moeda nacional, em algarismo e por extenso, respeitando as 

unidades e quantidades do termo de referência; 
 

a.1) Os preços unitários dos serviços deverão ser apresentados na proposta comercial a ser enviada 

no anexo disponível no portal da Bolsa Nacional de Compras–BNC coordenadora do sistema, 

através do site (www.bnc.org.br), ou no campo “informações adicionais“, em algarismos e por 

extenso, expressos em moeda corrente nacional, com até 02 (duas) casas decimais, após a vírgula 

(R$0,00), sem inclusão de encargos financeiros ou previsão inflacionária. 
 

b) A MARCA, sob pena de desclassificação da proposta. 

b.1) As licitantes que não enviarem proposta em anexo no portal da Bolsa Nacional de Compras – 

BNC coordenadora do sistema, através do site (www.bnc.org.br), devem preencher no campo 

“informações adicionais“ as informações exigidas na proposta, bem como as especificações técnicas 

sucintas do objeto ofertado; 

b.2) A proposta comercial e seus anexos, neste momento, não deverão conter dados que 

identifiquem a Licitante, sob pena de desclassificação; 

b.3) A licitante deve declarar na proposta de preços se é microempresa ou empresa de pequeno porte, 

sob pena de não fazer jus aos benefícios previstos na Lei Complementar nº123/2006, alterada pela Lei 

Complementar nº147/2014. 
 

c) Apresentar preços correntes e de mercado, sem quaisquer acréscimos, em virtude de expectativa 

inflacionária ou custo financeiro. Nos preços ofertados devem estar inclusas todas as despesas 

incidentes ao objeto licitado, tais como tributos, seguros, fretes e outros. Tais custos serão considerados 

como incluídos nos preços, independentemente de declaração da licitante. 
 

6.2. Para cada parcela de entrega os preços cotados deverão ser à vista (fixos e irreajustáveis) e 

expressos em moeda nacional, incluídos todos os encargos e despesas; 
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6.3. Ocorrendo divergência entre o preço informado no  sistema da Bolsa Nacional de Compras–

BNC coordenadora do sistema,  e o indicado no documento anexo, prevalecerá o primeiro; 
 

6.4. Não serão aceitos preços global acima daqueles estimados pela Administração Municipal, 

conforme preço de referência no processo; 
 

6.5. A proposta não pode apresentar valor inferior a um centavo de Real, conforme a Lei Federal 

n°9.069/1995; 
 

6.6. Na proposta, a licitante não poderá indicar mais de um preço para o objeto desta licitação, sob 

pena de desclassificação do mesmo; 
 

6.7. As licitantes deverão apresentar proposta para fornecimento da quantidade total estimada para                   o 

objeto da licitação; 
 

6.8. O prazo de validade da proposta é de no mínimo, 90 (noventa) dias, a partir da data 

marcada para a sua apresentação, independentemente de declaração da licitante; 
 

6.9. Antes de vencido o prazo de validade da proposta referido no subitem anterior, a Administração                                                                                                         

ou o Pregoeiro poderá solicitar que a licitante o prorrogue, mediante declaração expressa; 
 

6.10. Na proposta a ser cadastrada no sistema www.bnc.org.br o valor global a  ser disputado deverá 

ser expresso                              em moeda corrente nacional, com até 02 (duas) casas decimais, após a vírgula (R$0,00); 
 

6.11.  As licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, 

até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então,  encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio dessa documentação; 
 

6.12.  Proposta Comercial a ser fornecida ao Pregoeiro, deverá necessariamente atender aos seguintes 

requisitos: 
 

a) Ser datilografada ou impressa através de editoração eletrônica de texto em papel timbrado, escrita 
em português, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo razão social, CNPJ, telefone e e-mail (se 
houver) e endereço da licitante; 
 

b) Conter declaração de que o preço apresentado compreende todas as despesas incidentes sobre                        o 

objeto licitado, tais como: impostos, taxas, encargos sociais e trabalhistas, fretes, embalagens e seguros 
(quando pertinente); 
 

c) Estar datada e assinada, bem como rubricada nas demais folhas, pelo representante legal da em-
presa; 
 

d) Conter as especificações claras e detalhadas do objeto licitado, conforme disposto no Termo de Refe-
rência, Anexo I, não sendo aceitas opções para o objeto desta licitação; 
 

e) Conter, discriminados na moeda nacional vigente em algarismos com no máximo duas casas deci-
mais (Ex.:R$5,33) e por extenso, o preço total da proposta, devendo prevalecer, no caso de dissenso, 
o por extenso sobre o numérico; o qual deverá estar em conformidade com os praticados no mercado, 

sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária ou de custo financeiro, bem como com-
preendendo todas as despesas incidentes sobre os serviços arrematados, tais impostos, taxas, etc., e 
deduzidos os descontos eventualmente concedidos; 
 

f) Conter a vigência do contrato, que será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do 
mesmo; 
 

g) Conter declaração de que iniciará o processo, para apresentação do cronograma de implantação, no 
prazo máximo de até 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da ordem de fornecimento     ; 
 

h) Apresentar na proposta comercial, descrição detalhada dos serviços ofertados, constando a “marca 
e fabricantes”, de maneira a demonstrar o completo atendimento às características constantes neste 
instrumento convocatório; 
i) A apresentação da Proposta implicará plena aceitação por parte da licitante, das condições                                                                           
estabelecidas neste Edital; 
 

j) Declaração prevista no ANEXO II, deste Edital, no que concerne a inexistência de fato s 
superveniente; 
 

k) Declaração prevista no ANEXO III, deste Edital, no que concerne ao cumprimento das condições de 
habilitação para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte; 
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l.1.) A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para efeito do tratamento diferenciado 
previsto na Lei Complementar nº123/2006, deverá ser comprovada mediante apresentação da seguinte 

documentação: 
 

l.1.1) Empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação; 
 

l.1.2) Comprovante de opção pelo Simples obtido através do site da Secretaria da Receita Federal, 
http://www.receita.fazenda.gov.br / Pessoa Jurídica / simples / simples.htm; 
 

l.1.3) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos 
impedimentos previstos no §4º, do artigo 3º, da LC nº123/06; 

l) Os documentos relacionados para efeito de comprovação da condição de Microempresa ou Empresa 

de Pequeno Porte, poderão ser substituídos pela certidão expedida pela Junta Comercial, nos termos da 

Instrução Normativa do DNRC nº103, publicado no D.O do dia 22/05/2007; 

m) Declaração prevista no ANEXO V, deste Edital, no que concerne ao cumprimento do disposto                         no inc. 

XXXIII, do art. 7º, da CF/88; 

n) Não serão admitidas nem aceitas, ofertas dos serviços objeto deste processo licitatório com  

especificações divergentes do solicitado neste Edital e Anexos. 

6.13. Havendo divergência entre o valor constante do lance final e o constante da proposta,  caberá ao 

Pregoeiro decidir aceitar o menor valor como contraproposta; 

6.14. A quantidade de serviço relacionado na proposta serve apenas como orientação para composição 

de preços não constituindo, sob nenhuma hipótese, garantia de faturamento. No caso de ocorrer 

acréscimo ou supressão da quantidade do serviços, o preço permanecerá inalterado; 

6.15. A licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome, no  

sistema eletrônico, reconhecendo como verdadeiras e firmes suas propostas e respectivos lances; 

6.16. Caberá a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão  pública do 

pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 

6.17. A licitante com filiais ou empresas que façam parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, 

só poderá apresentar uma única proposta individual. Entende-se que fazem parte de um                   mesmo grupo 

econômico ou financeiro as empresas que tenham diretores, acionistas (com mais de    5% de 

participação) ou representantes legais comuns e as que dependam econômica ou financeiramente de 

outra empresa ou a subsidiem. 
 

7. DA HABILITAÇÃO 
 

7.1. Para fins de habilitação neste processo, a(s) licitante(s) que tiver(em) sua proposta classificada                                                                  
em 1º lugar (melhor preço final), deverão encaminhar os documentos de habilitação a seguir, exigidos                       
no Edital, exclusivamente por meio do sistema, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 
sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio, caso seja necessário 

a complementação da documentação, o Pregoeiro solicitará para que no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas as licitantes incluíam no sistema. 
 

7.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 

7.2.1. Tratando-se de sociedade comercial, ato constitutivo, estatuto ou contrato social                            em vigor 
com todas as suas alterações ou ato constitutivo consolidado, devidamente registrado. No caso de 
sociedades por ações, tais documentos deverão ser acompanhados da Ata de Eleição de seus 

Administradores; 
 

7.2.2. Tratando-se de sociedades civis, ato constitutivo com todas as suas alterações e sua inscrição, 
acompanhada de prova da diretoria em exercício; 
 

7.2.3. Tratando-se de empresa ou sociedade estrangeiras decreto de autorização e ato de registro 
ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim 
o exigir; 
 

7.2.4. Tratando-se de empresa individual, o registro comercial. 
 

7.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
 

7.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas-CNPJ; 
 

7.3.2. Certificado atualizado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço–
FGTS; 
 

7.3.3. Certidão de Regularidade Fiscal para com a Fazenda Estadual, do domicilio ou sede da 
licitante, ou outro equivalente, na forma da lei; 
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7.3.4. Certidão de Regularidade Fiscal para com a Fazenda Municipal, do domicilio ou sede da 
licitante, ou outro equivalente, na forma da lei. Esta Certidão deverá ser a do CNPJ cadastrado para esta 

licitação; 
 

7.3.5. Prova de Inexistência de Débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII – A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº5.452/43; 
 

7.3.6. Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da 
União–CND RFB/PGFN/INSS. A empresa que possuir a Certidão Específica Previdenciária e a 
Certidão Conjunta PGFN/RFB, dentro do período de validade nelas indicados, poderá apresentá-las 
conjuntamente. Entretanto, se possuir apenas uma das certidões ainda no prazo de validade, terá que 
emitir a certidão que entrou em vigência em 03 de novembro de 2014 e abrange todos os créditos 
tributários federais administrados pela RFB e PGFN). 
 

7.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA 
 

7.4.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial e/ou extrajudicial expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, expedida dentro de um prazo máximo de 90 (noventa) dias 
anteriores à sessão pública de processamento, pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou dentro 
do prazo de validade constante no documento, referente aos processos físicos.  
 

a)  Esta certidão só será exigida para os estados que possuem processos físico, os estados que já 
utilizam os processos digitais devem apresentar apenas a certidão conforme item 7.4.2.  
 

7.4.2. Certidão negativa para fins de licitação expedida pelo Tribunal de Justiça do Estado da sede da 

licitante, referente aos processos judiciais eletrônicos. Para licitantes sediadas no Estado de 
Pernambuco, deverá apresentar certidões 1º e 2º graus expedidas através do site 
www.tjpe.jus.br/certidão.  
 

7.4.2.1. Empresas sediadas em outros estados que não possuam processos eletrônicos deverão 
apresentar justificativa. 
 

7.4.3. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigível e 

apresentado na forma da Lei, conforme determinado pelo respectivo Conselho Regional e no termo    da 

Resolução nº1.402/2012, do Conselho Federal de Contabilidade, devidamente registrado no Órgão 

competente, comprovando a boa situação financeira da licitante, vedada a sua substituição por 

balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados  há 

mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. O balanço deverá ser registrado na 

entidade competente e também assinado pelo Administrador da Empresa e pelo Contador. O Balanço 

Patrimonial deverá ser acompanhado de cópia do termo de abertura e de encerramento, extraídos 

do livro Diário, devidamente registrado no órgão competente, nas condições de apresentação do balanço 

patrimonial. 
 

7.4.3.1. A Licitante que apresentar resultado inferior a 1,0 (um), em qualquer dos índices referidos, 

deverá comprovar o capital mínimo ou valor do patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor 

estimado da contratação. A comprovação deverá ser feita relativamente à data da apresentação da 

proposta, admitida a atualização para esta data por meio de índices oficiais; 
 

7.4.3.2. A boa situação financeira da licitante será avaliada pelos Índices resultantes da aplicação das 

fórmulas abaixo, com os valores extraídos de  seu balanço patrimonial, acompanhados das respectivas 

memórias de cálculo: 
 

Deve haver a comprovação dos seguintes índices: 
 

Liquidez Geral = AC + ARLP > = 1,0 

PC + ELP 
Liquidez Corrrente = AC > 1,0 
PC 

AC = Ativo Circulante 
ARLP = ativo Realizável em Longo Prazo; 
PC = Passivo Circulante; 
ELP = Exigível em Longo Prazo 
 

7.4.5. Para fins de comprovação de Patrimônio Líquido e/ou dos índices contábeis, a licitante deverá 
apresentar Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, exigíveis e 
apresentados na forma da lei (incluindo o termo de abertura e termo de encerramento). 
 

7.4.5.1. Os balanços e demonstrações devem conter os registros ou                                                                                                                     autenticação no órgão competente 
e estar devidamente assinados pelo administrador da empresa e pelo profissional    habilitado junto ao 
Conselho Regional de Contabilidade–CRC, e vir acompanhados dos termos de abertura e de 
encerramento. 
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7.4.5.2. É vedada a substituição do Balanço Patrimonial e da Demonstração do Resultado do Exercício 
por balancetes ou balanços provisórios. 
 

7.4.5.3. Caso o exercício financeiro anterior ao da licitação esteja encerrado há mais de 3 (três) meses 

da data da sessão pública de abertura desta Concorrência, o Balanço Patrimonial poderá ser atualizado 
pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). 
 

7.4.5.4. As empresas constituídas no exercício em curso deverão apresentar cópia do balanço de 

abertura ou cópia do livro diário contendo o referido balanço, inclusive com os termos      de abertura e 
encerramento. 
 

7.4.5.5. Para as empresas abrangidas pelo Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), o Balanço 
Patrimonial e as                                                                                                                           demonstrações contábeis do último exercício social já exigíveis devem ser apresentados 

nos termos da legislação                          correspondente. 
 

7.5. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 

7.5.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características e quantidades e prazos 
compatíveis com o objeto desta licitação, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por 
pessoas jurídica de direito público ou privado, em conformidade com o previsto no Item 18 e 
alíneas, constante do Termo de Referência, Anexo I, deste Edital. 
 

7.5.1.1. Não serão aceitos atestados emitidos pela licitante, em seu próprio nome, nem qualquer outro 
em desacordo com as exigências do Edital; 
 

7.5.2. O Pregoeiro poderá promover diligência destinada à comprovação dos atestados fornecidos, 
solicitando apresentação de notas fiscais, contratos ou outros documentos que julgar necessário; 
 

7.5.3. Declaração da licitante afirmando o cumprimento do disposto no inc. XXXIII, do art. 7º da 
Constituição Federal de 1988, assinada por representante legal da empresa, conforme modelo anexo V,  
deste Edital. 
 

7.6. OUTRAS CONSIDERAÇÕES SOBRE A HABILITAÇÃO 
 

7.6.1. Os documentos que não tiverem prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor somente 

serão válidos desde que tenham sido expedidos, no máximo, dentro dos 90 (noventa) dias anteriores à 

data fixada para a abertura das propostas, ressalvado o disposto deste Edital; 
 

7.6.2. Será inabilitado a licitante que deixar de apresentar quaisquer documentos exigidos, ou 

apresentá-los em desacordo com as exigências deste Edital, ressalvadas as restrições relativas à 

regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar 

nº123/2006 e alterada pela Lei Complementar nº147/2014; 
 

7.6.3. É facultado ao Pregoeiro ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, promover 

diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução deste processo, vedada a inclusão 

posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta; 
 

7.6.3.1. No uso da prerrogativa conferida pelo §3º, do artigo 43, da Lei Federal nº8.666/93 e 

alterações, o Pregoeiro poderá solicitar, a qualquer tempo, os originais de procurações, documentos de 

habilitação, documentos que integrem as propostas das licitantes e quaisquer outros cujas cópias sejam 

apresentadas durante o processo licitatório. 
 

7.6.4. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação 

exigida para efeito da regularidade fiscal, mesmo que apresente alguma restrição; 
 

7.6.5. Havendo restrição na regularidade fiscal da microempresa e empresa de pequeno porte, ser- 

lhe-ão assegurados o prazo de 5 (cinco) dias úteis para sanar a irregularidade, mediante pagamento ou 

parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito de certidão 

negativa; 
 

7.6.6. Os documentos necessários à habilitação da licitante deverão ser apresentados: 
 

a) Em uma única via, em original; ou 

b) Por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, pelo Pregoeiro ou por  

membro da Comissão ou equipe de apoio; ou 

c) Publicação em órgão da imprensa oficial. 
 

7.6.6.1. Fica vedada sua apresentação através de cópia produzida via e-mail ou fax ou que se 

encontre ilegível, no todo ou em parte. 
 

8. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 

8.1. Qualquer pessoa poderá impugnar este Edital, até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada 

para abertura da sessão pública, conforme estabelece o art. 17, do Decreto Municipal nº046/2018; 
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8.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail:cpl@gravata.pe.gov.br ou 
por petição dirigida ao Pregoeiro no prazo previsto no subitem acima, para o seguinte endereço: Rua 

Izaltino Poggi, nº265, 1º andar, sala 105, Bairro:Prado, CEP:55.642-160, Gravatá–PE, no horário das 
08:00 às 13:00 horas, em dias úteis; 
 

8.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 
decidir sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da 
impugnação; 
 

8.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame; 
 

8.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, pelo e-mail:cpl@gravata.pe.gov.br; 
 

8.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados 

da data do recebimento do pedido e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 
elaboração do Edital e dos anexos; 
 

8.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no  certame. 
 

8.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
 

8.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 
 

9. DO PROCESSAMENTO E JULGAMENTO 
 

9.1. A licitação será processada e julgada de acordo com as disposições da Lei Ordinária nº 
10.520/2002, da Lei Complementar nº123/2006, alterada pela de nº147/2014, dos Decretos Municipais 
nº064/2017, 016/2018 e 046/2018 e demais normas aplicáveis à espécie, aplicando- se, 
subsidiariamente, a Lei Federal nº8.666/93 e alterações, devendo ser observado os seguintes 
procedimentos: 
 

9.1.1. Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico, as licitantes deverão encaminhar proposta 

com a descrição do objeto ofertado e o preço, assim como a documentação de habilitação, e se for o 

caso, o respectivo anexo, até a data e hora marcadas para abertura da sessão, exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de 

propostas e documentação de habilitação; 
 

9.1.2. Até a abertura da sessão, as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e documentações 

anteriormente apresentada; 
 

9.1.3. A partir do horário previsto no Edital, a sessão pública na internet será aberta por comando                             do 

Pregoeiro com a utilização de sua chave de acesso e senha; 
 

9.1.4. As licitantes poderão participar da sessão pública na internet, devendo utilizar sua chave                      de 

acesso e senha; 
 

9.1.5. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em 

conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital; 
 

9.1.5.1. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
 

9.1.6. As propostas contendo a descrição do objeto, valor e eventuais anexos estarão disponíveis na 

internet; 
 

9.1.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e as 

licitantes; 
 

9.1.8. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo que 

somente estas participarão da fase de lance; 
 

9.1.9. Classificadas as propostas, o Pregoeiro dará início à fase competitiva, quando então as licitantes 

poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico; 
 

9.1.10. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para                 abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital; 
 

9.1.11. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema. 
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9.1.11.1. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá  ser o 

disponibiizado no Sistema. 
 

9.1.12. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que 

as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações; 
 

9.1.13. A etapa de lances da sessão pública terá duração, conforme disponibilizado no sistema, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos (2) dois 

minutos do período de duração da sessão pública; 
 

9.1.14. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será o 

disponibilizado no sistema e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários; 
 

9.1.15. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente; 
 

9.1.16. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 

lances, em prol da consecução do melhor preço; 
 

9.1.17. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

primeiro; 
 

9.1.18. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do                                     

valor do menor lance registrado, vedada a identificação da licitante; 
 

9.1.19.  Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o Pregoeiro poderá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta a licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para 
que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não  se admitindo negociar 

condições diferentes daquelas previstas no Edital; 
 

9.1.20. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes; 
 

9.1.21. Na hipótese de não ocorrer oferta de lances, será feita a verificação de conformidade entre a 

proposta de menor preço e o valor estimado para o fornecimento dos produtos; 
 

9.1.22. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível as licitantes para a recepção dos lances; 
 

9.1.23. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 

10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte quatro) 

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação; 
 

9.1.24. Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para contratação e verificará a habilitação 

da licitante conforme disposições do Edital; 
 

9.1.25. Havendo a participação de microempresa ou empresa de pequeno porte com restrição na 

regularidade fiscal, serão observadas as disposições do art. 43, da Lei Complementar nº123/2006, 

alterada pela Lei Complementar nº147/2014, assegurado o prazo para fins de regularização da 

documentação, nos termos do §1º, do referido artigo; 
 

9.1.26. Se a proposta não for aceitável ou se a licitante não atender às exigências para                       habilitação, o 

Pregoeiro examinará a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até 

a apuração de uma proposta que atenda ao Edital; 
 

9.1.27. Constatado o atendimento às exigências fixadas no Edital, a licitante será declarada 

vencedora; 
 

9.1.28. Declarado a vencedora, qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada em até 30 

(trinta) minutos, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será 

concedido o prazo de (03) três dias, para apresentar as razões de recurso, ficando as demais 

licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que 

começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses; 
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9.1.28.1. Encerrada a etapa de lances, as licitantes deverão consultar regularmente o sistema para 

verificar se foi declarado a vencedora e se está aberta a opção para interposição de recurso; 
 

9.1.28.2. A partir da liberação do sistema, as licitantes terão o prazo de 30 (trinta) minutos  para 

manifestar intenção de recorrer, motivadamente, em campo próprio do sistema, considerando-se esse 

prazo como a forma imediata mencionada; 
 

9.1.28.3. A falta de manifestação motivada da licitante quanto à intenção de recorrer importará na 

decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto a licitante declarada 

vencedora. 
 

9.1.29.  No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e  eficácia para fins de 

habilitação e classificação; 
 

9.1.30.  Ficará impedido de licitar e de contratar com o Município de Gravatá/PE, e será descredenciada 

no Registro Cadastral do Município de Gravatá/PE, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das 

multas previstas em Edital, no contrato e das demais cominações legais a licitante que: 
 

a) convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato ou ata de registro 

de preços; 

b) deixar de entregar documentação exigida no edital; 
c) apresentar documentação falsa; 
d) ensejar o retardamento da execução do objeto; 

e) não mantiver a proposta; 
f) falhar ou fraudar na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo; 
h) fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa. 
 

9.1.31.  O critério de julgamento será o de “MENOR PREÇO GLOBAL” do LOTE ÚNICO ofertado, 
admitindo-se como critérios de aceitabilidade preços compatíveis com os de mercado; 
 

9.1.32.  Na desclassificação de propostas, observar-se-á o que determina os arts. 43 a 48 da Lei        
Federal nº8.666/93 e alterações. 
 

9.2. Serão desclassificadas as Propostas que: 
 

a) apresentarem cotação para objeto diverso do indicado nesta Licitação; 
b) ofertarem preços simbólicos, irrisórios, de valor zero, ou inexequíveis, na forma da legislação  

vigente; 

c) não atenderem às exigências deste Edital; 
d) não atenderem às exigências contidas neste Edital. 
  
10. DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
 

10.1. A autoridade competente da Secretaria Municipal de Controle Urbano, efetuará a homologação do 
processo, conforme inciso VI, do artigo 43, da Lei Federal nº8.666/93 e alterações e, no caso de 

interposição de recurso administrativo, fará a adjudicação do objeto a vencedora, após a decisão do 
recurso; 
 

10.2. Não havendo interposição de recurso, a adjudicação do objeto será efetuada pelo Pregoeiro, 

observando o disposto deste Edital. 
 

11. DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
 

11.1. A contratação com a licitante vencedora será formalizada pelo órgão interessado por intermédio 
de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização dos serviços ou outro 
instrumento hábil, conforme o art. 15, do Dec. Municipal nº016/2018 e art. 62, da Lei Federal 
nº8.666/93 e alterações;  
 

11.2. Homologado o resultado desta Licitação, a Autoridade Competente da Secretaria Municipal de 

Controle Urbano, poderá convocar imediatamente a(s) empresa(s) vencedora(s) para a assinatura do 
Contrato, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data da comunicação, sob pena de 
decair o  direito à contratação, sem prejuízo de outras sanções cabíveis; 
 

11.3. O prazo para a assinatura do Termo Contratual poderá ser prorrogado uma vez, desde que 

requerido por escrito, no transcurso do lapso temporal de que trata o subitem anterior, e em face de 
justificativa aceita pela Administração; 
 

11.4. A recusa injustificada da(s) empresa(s) em assinar o Instrumento Contratual dentro do prazo 
estabelecido no Instrumento Editalício, caracteriza o descumprimento total da       obrigação assumida, 
sujeitando-a(s) às penalidades legalmente estabelecidas; 
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11.5. Na hipótese do item anterior, a Autoridade Competente da Secretaria Municipal de Controle 

Urbano, poderá convocar as licitantes remanescentes observados a ordem de classificação, para 
assinatura do contrato, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis; 
 

11.6. A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura, podendo ser 
prorrogado nos termos da Lei Federal nº8.666/93 e suas alterações; 
 

11.7. A Autoridade Competente da Secretaria Municipal de Controle Urbano, reserva-se no direito de 
suspender o pagamento se os serviços forem  entregues em desacordo com as especificações constantes 
no Termo de Referência. 

 

12. DO PAGAMENTO E DA RETENÇAO DO IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE-IRRF 
 

12.1. O pagamento deverá ser efetuado em até 30 (trinta) dias corridos, contados da data do 

recebimento definitivo do objeto, mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, com o devido atesto 
do Gestor responsável da execução do Contrato; 
 

12.2. O pagamento só será efetuado na forma prevista neste documento, se a licitante vencedora 
comprovar regularidade fiscal e previdenciária; 
 

12.3. O pagamento será efetuado através de ordem bancária a favor da instituição bancária indicada 

pela CONTRATADA; 
 

12.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, verificados por culpa única e exclusiva do 

CONTRATANTE, fica convencionado que a taxa de atualização financeira, devida pelo ÓRGÃO entre a 
data referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 
 

EM = I x N x VP 
Onde: 

EM = Encargos moratórios 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da 

parcela a ser paga. 

I = Índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado: I = (TX/100) I = (6/100) I = 

0,0001644 

365 365 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 
 

12.5. A atualização financeira prevista nesta condição será incluída na Nota Fiscal/Fatura                                             específica 
para a ocorrência; 
 

12.6. Será realizada a retenção do Imposto de Renda Retido na Fonte- IRRF, nos termos da Instrução 
Normativa RFB nº1.234/12, da Receita Federal do Brasi e suas posteriores alterações, conforme 
porcentagem constante da Tabela do Anexo VI, deste Edital, do Decreto Municipal nº049/2023, de 07 
de agosto de 2023, e na referida IN RFB nº1.234/12, editada nos termos do art. 64, da Lei Federal 
nº9.430/96, aplicados  por extensão aos pagamentos realizados por esta municipalidade nos termos  do   

referido Decreto; 
 

12.7. As hipóteses de retenção do Imposto de Renda  na Fonte e dedução na base de cálculos, deverão 
ser informados nos documentos fiscais, bem como, as hipótess de dispensa da retenção, nos termos da 
IN RFG nº1.234/12; 
 

12.8. As retenções serão realizadas no momento do pagamento dos valores decorrentes das prestações 
de serviços/fornecimento dos bens contratados, uma vez atestados e liquidados, mediante recolhimento 
aos cofres municipais, nos termos do Inc. I, do art. 158, da CF de 1988.  
 

13. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
 

13.1. Dos atos da Administração decorrentes desta licitação poderão ser interpostos recursos 
administrativos, com base no que determina a Lei nº10.520/2002, o Decreto Municipal nº046/2018, 

aplicando-se, supletivamente, o art. 109, da Lei Federal nº8.666/93 e alterações; 
 

13.2. Declarado a vencedora, qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada em até 30 
(trinta) minutos, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será 
concedido o prazo de (03) três dias, para apresentar as razões de recurso, ficando as demais 

licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que 
começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses; 
 

13.3. Encerrada a etapa de lances, as licitantes deverão consultar regularmente o sistema para verificar 
se foi declarado a vencedora e se está aberta a opção para interposição de recurso; 
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13.3.1. A partir da liberação do sistema, as licitantes terão o prazo de 30 (trinta) minutos  para 
manifestar intenção de recorrer, motivadamente, em campo próprio do sistema, considerando-se esse 

prazo como a forma imediata mencionada; 
 

13.3.2. A falta de manifestação motivada da licitante quanto à intenção de recorrer importará na 
decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto a licitante declarada 
vencedora. 
 

13.4. As razões dos recursos serão dirigidas a Autoridade Competente da Secretaria Municipal de 
Controle Urbano, desde que a licitante tenha manifestado motivadamente a intenção de recorrer, 

conforme procedimento descrito neste Edital, e deverão ser entregues diretamente ao Pregoeiro, na 
Comissão Permanente de Licitação-CPL, situada na Rua Izaltino Poggi, nº265, 1º andar, sala 105, 
Bairro Prado, Gravatá/PE, CEP:55.642-160, no horário de 08:00 às 13:00 horas, em dias 
úteis  ou através do e-mail:cpl@gravata.pe.gov.br, ecomenda-se a confirmação do recebimento via 
telefone (81)3299-1899 -RAMAL:1020; 
 

13.5. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de  
aproveitamento. 
 

14. DAS SANÇÕES 

14.1. A penalidade de multa será aplicada nos seguintes termos: 
 

a) Pelo atraso na prestação dos serviços, em relação ao prazo estipulado, de 1% (um por cento) do                                                                                                                 
valor total contratado, por dia decorrido, até o limite de 10% (dez por cento); 

b) Pela recusa na prestação dos serviços, caracterizada em 10 (dez) dias após o vencimento do  prazo 
estipulado, de 10% (dez por cento) do valor total contratado; 

c) Pela demora em corrigir falha na prestação dos serviços, a contar do segundo dia da data da  

notoficação da rejeição:0,3% (zero vírgula três por cento) do valor total da nota fiscal, por dia decorrido; 

d) Pela recusa em corrigir as falhas na prestação dos serviços, entendendo-se como recusa a falha  ou 
defeitos na exeção do mesmos, nos 5 (cinco) dias que se seguirem à data da rejeição:10 (dez por cento) 
do valor total da nota fiscal; 

e) Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada na Lei Federal nº8.666/93, ou no instrumento 
convocatório e não abrangida nos incisos anteriores:2% (dois por cento) do valor  mensal contratado, 
para cada evento; 

f) As infrações serão consideradas reincidentes se, no prazo de 07 (sete) dias corridos a contar da          

aplicação da penalidade, a CONTRATADA cometer a mesma infração, cabendo a aplicação em dobro das 

multas correspondentes, sem prejuízo da rescisão contratual; 

g) Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa  prévia 

do interessado e recurso nos prazos legais, sendo-lhes franqueada vista do processo; 

h) O recolhimento da(s) multas(s) não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade por perdas e danos 
decorrentes das infrações cometidas. 
 

15. DA RESCISÃO CONTRATUAL 
 

15.1. A inexecução total ou parcial caracterizada pelo atraso na execução do objeto licitado, poderá                                                                                                                                 
ser considerada como recusa e ensejar a rescisão contratual; 
 

15.2. Aplicam-se, no que couber, ao presente contrato, as disposições dos artigos 77 a 80 da Lei 
Federal nº 8.666/93 e alterações. 
 

16. DAS CARACTERÍSTICAS GERAIS DO SISTEMA 
 

16.1. As característas Gerais do Sistema estão previstas no Item 9 e alíneas, constantes do 
Termo de Referência, Anexo I, deste Edital. 
 

17. DA PROVA DE CONCEITO 
 

17.1. Para garantir o desenvolvimento da solução e a prestação dos serviços, será exigida a 
execução de uma prova de conceito nas condições descritas no Item 10, e respectivos subitens 
e alíneas, constantes do Termo de Referência, Anexo I, deste Edital; 
 

17.2. A Comissão técnica constituída para a realização da prova de conceito emitirá um parecer 
conclusivo aprovando ou não a solução avaliada por meio da prova de conceito, quanto ao atendimento. 
Este parecer será encaminhado diretamente ao Pregoeiro, responsável pelo certame; 
 

17.3. Todos os recursos disponibilizados (equipamentos, mídias, softwares, manuais, etc.) para 
realização da prova de conceito acima, são de propriedade da Licitante, e serão devolvidos 
imediatamente após a emissão do parecer pela comissão técnica. 
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18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DO CONTRATANTE 
 

18.1. São obrigações da CONTRATADA as previstas no Item 13.2., constante no TERMO DE 

REFERÊNCIA, Anexo  I, deste Edital, além das obrigações resultantes da observância da Lei Federal 
nº8.666/93 e alterações. 
 

17.2. São obrigações do CONTRATANTE as previstas no Item 13.1., constante do TERMO DE 

REFERÊNCIA, Anexo I, deste instrumento, além das obrigações previstas na Lei Federal nº8.666/93 e 
suas alterações; 
 

18.0 - RECEBIMENTO, FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO  
 

18.1. A fiscalização e a Gestão do cumprimento do contrato estão previstos no Item 19, do Termo de 

Referência, Anexo I, deste Edital, além das descritas a seguir; 
 

18.2. Além de atestar a Nota Fiscal emitida pela empresa, que ocorrerá após a constatação do regular 

fornecimento/execução, são também atribuições do Fiscal do Contrato; 
 

18.2.1. Controlar os prazos, bem como o cumprimento das demais cláusulas previstas no Contrato, 
buscando garantir a fiel execução contratual, inclusive quanto à substituição de material;  
 

18.2.2. Examinar o material fornecido ou preços e materiais substituídos ou aplicados na execução do 

contrato, a fim de constatar sua procedência e qualidade;  
 

18.2.3. Assegurar a regularidade e constância do fluxo de informações existentes entre o Município de 
Gravatá e a empresa, assim como entre os diversos órgãos da Administração envolvidos direta ou 

indiretamente com o objeto contratual;  
 

18.2.4. Registrar as reclamações, impugnações e outras informações relevantes que, eventualmente, 
venham a ocorrer durante a execução do Contrato, mantendo para esse fim o controle através de um 

“Livro de Ocorrência” ou outro que o substitua;  
 

18.2.5. Informar toda e qualquer irregularidade relativa à execução Contratual ao Gestor do Contrato, 

bem como, as matérias que ultrapassem a sua competência;  
 

18.2.6. Atestar as faturas correspondentes, após análise dos valores e itens fornecidos/executados, no 
prazo previsto no Contrato, para efeito de pagamento; 
 

18.2.7. Caso os valores constantes nas planilhas e notas fiscais/faturas contenham qualquer incorreção, 
deverá ser justificada no mesmo prazo, razão pela qual deixará de ser atestada a veracidade das 

informações, sendo comunicada a Contratada para a devida correção; 
 

18.3.  A gestão do contrato a ser assinado posteriormente será exercida pelo titular da Secretaria 
Municipal de Controle Urbano, a quem caberá assinar o contrato, autorizar a celebração de termo aditivo 

para a alteração do contrato ou prorrogar o prazo, aplicar penalidade, rescindir o contrato, dentre outras 
relativas à atividade de gestão. 
 

19.0.   DA PREVENÇÃO E COMBATE À FRAUDE E CORRUPÇÃO 
 

19.1.  As licitantes autorizam o acesso irrestrito da Administração às contas, registros e demais 
documentos relacionados à apresentação da proposta e à execução do contrato. 
 

19.2.   As informações obtidas em conformidade ao disposto no item anterior serão utilizadas apenas 
para fins de fiscalização acerca da regular execução contratual, vedada sua divulgação para qualquer 
outro fim. 
  

20.0.   A REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO DO CERTAME 
 

20.1.  Reserva-se a Autoridade Competente da Secretaria Municipal de Controle Urbano, o direito de 
revogar esta licitação, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de 

ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, nos 
termos do art. 49, da Lei  Federal  nº8.666/93 e alterações; 
 

20.2. No caso de anulação ou revogação do processo licitatório, ficam assegurados as licitantes o  
contraditório e a ampla defesa prévios, nos moldes do §3º,  do art. 49, da Lei Federal nº8.666/93 e 
alterações. 
 

21.0.  DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 

21.1. O objeto da licitação será adjudicado a licitante declarada vencedora, por ato do Pregoeiro, caso 
não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular      decisão dos recursos 
apresentados; 
 

21.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório. 
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22.0.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

22.1. O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos: www.bnc.org.br, por e-
mail:ou no Portal da Transparência, e também poderá ser lido e/ou obtido na Comissão Permanente 
de Licitação da Prefeitura de Gravatá, situado na Rua Izaltino Poggi, nº265, 1º andar, sala 105,  
Bairro:Prado, Gravatá/PE, CEP:55.642-160, Fone:(81)3299-1899, no horário das 08h00min às 

13h00min, de segunda a sexta-feira, em dias úteis, período no qual os autos do processo administrativo 
permanecerão com vista franquedas aos interessados..  
 

22.2. As licitantes que optarem pela retirada do edital via internet deverão efetuar o preenchimento do 
formulário eletrônico com identificação do interessado, endereço, fone e endereço eletrônico; 
 

22.3. A licitante vencedora, quando formalmente contratada, fica obrigada a aceitar, nas mesmas 

condições acréscimos ou supressões de até 25% do objeto licitado, consoante o disposto nos §§1º e 2º 
do art. 65, da Lei Federal nº8.666/93 e suas alterações; 
 

22.4. A divulgação de informações referentes a esta licitação e os resultados de habilitação, de 
julgamento das propostas e de recursos interpostos serão publicados na imprensa oficial e no Portal da 
Bolsa Nacional de Compras–BNC,  no site:www.bnc.org.br, na forma da legislação vigente; 
 

22.5. A Administração poderá revogar a presente licitação no todo ou em parte, por razões de interesse 
público, derivado de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação de terceiros, mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para 
conhecimento das participantes da licitação e, poderá ainda, prorrogar a qualquer tempo, os prazos 
para recebimento das propostas ou para sua abertura; 
 

22.6. A licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento 
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará imediata desclassificação da 

proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido a vencedora, o cancelamento do pedido de 
compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis; 
 

22.7. É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade Competente da Secretaria Municipal de Controle 

Urbano, em qualquer fase da licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar 
a instrução do processo, na forma do §3º, do art. 45, da Lei Federal nº8.666/93 e alterações; 
 

22.8. Quaisquer tributos, custos, despesas, diretos ou indiretos omitidos da proposta ou incorretamente 
cotados, serão considerados como inclusos nos preços, devendo o objeto ser executado sem ônus 

adicionais para o Município de Gravatá/PE; 
 

22.9. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre as proponentes, desde que,  não comprometam o interesse da Administração, a finalidade 
e a segurança da contratação; 
 

22.10.  Os casos não previstos neste Edital e/ou Anexos serão decididos pelo Pregoeiro, com base nas 
disposições legais pertinentes à matéria; 
 

22.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração; 
 

22.12. Quaisquer esclarecimentos sobre esta licitação deverão ser solicitados, sempre por escrito, 
diretamente ao Pregoeiro, na Comissão Permanente de Licitação-CPL, situada na Rua Izaltino 
Poggi, nº265, 1º andar, sala 105, Bairro:Prado, Gravatá/PE, CEP:55.642-160, 
Fone:(81)3299-1899, RAMAL:1020, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, antes do prazo fixado 
para a sessão e abertura da licitação. As respostas serão enviadas a todos as interessadas pelo e-mail 
cpl@gravata.pe.gov.br, e/ou através do portal da Bolsa Nacional de Compras–BNC, no 

site:www.bnc.org.br; até o dia anterior à data marcada para recebimento dos envelopes; 
  

22.13. Para dirimir quaisquer questões decorrentes desse processo de licitação será competente o  

foro da Comarca da cidade de Gravatá, Estado de Pernambuco, não admitindo outra comarca por mais 
privilegiada que seja. 
                                                                              Gravatá/PE, 08 de dezembro de 2023. 
 
 

              VICTOR HUGO DE MENEZES 
                      Pregoeiro/PMG  
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. INTRODUÇÃO 

a. Este termo de referência tem como intuito a descrição detalhada do objeto que a Prefeitura Municipal 

de Gravata pretende contratar através de  licitação, possibilitando ser utilizado como parâmetro para 

a elaboração das propostas técnicas financeiras por parte dos licitantes, visto que a gestão municipal 

pretende adotar medidas administrativas que possibilitem a otimização na análise e aprovação de 

projeto na Agência de Meio Ambiente e na Secretaria de Controle Urbano, através de um sistema 

moderno e digital. 

 

2. OBJETO 

a. Contratação de empresa especializada para fornecimento de subscrição de licenças de software, 

aplicativos e sistemas operacionais, incluindo suporte técnico e garantia de atualização das versões 

pelo período de 12 (doze meses), visando atender às necessidades da Secretaria de  Controle Urbano 

e Agência Municipal de Meio Ambiente; 

b. O presente termo de referência objetiva a contratação de um conjunto de serviços interconectados e 

inovadores, destinados a possibilitar aos cidadãos, empresários e/ou empreendedores de ferramentas 

cibernéticas e auxílios técnicos, com o intuito de acesso e prestação de serviços públicos na esfera de 

autorizações na área urbanística e ambientais. A concessão do serviço inclui a provisão de assistência, 

instrução especializada, customização e preservação contínua do sistema da Prefeitura de Gravatá - 

PE. 

  

3. LICENÇA TEMPORÁRIA  

a. O acesso ao sistema deverá ser permitido através do fornecimento de licenças de uso temporárias, 

válidas pelo período de 12 (doze) meses, com possibilidade de prorrogação. 

b. O sistema deverá ser hospedado em infraestrutura computacional fornecida pela CONTRATADA. 

i. Destacam-se os seguintes requisitos: 

1. Servidores em nuvem. 

2. Storage para armazenamento das informações com redundância. 

3. Sistemas operacionais, antivírus, soluções de segurança entre outros que se fizerem 

necessários. 

4. Cópias de segurança. 

5. Banco de Dados. 

6. Link de internet com redundância. 

ii. Além da infraestrutura de hospedagem a CONTRATADA deve oferecer serviços que garantam 

a manutenção e prevenção de falhas. 

iii. Dentro das especificações constantes neste termo de referência a CONTRATADA deverá 

disponibilizar equipamentos e recursos necessários à continuidade do serviço permitindo a 

disponibilidade adequada à carga de trabalho. 

c. A licença de uso temporária ofertada pela CONTRATADA, deve possibilitar que todos os funcionários 

da CONTRATANTE possam cadastrar contas no sistema e utilizarem de todas as funcionalidades 

disponíveis para a execução de suas funções. 

ANEXO I
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d. A licença de uso temporária ofertada pela CONTRATADA, deve possibilitar que todos os solicitantes 

possam, por meio de acesso externo, pela rede mundial de computadores cadastrar contas no sistema 

e utilizarem de todas as funcionalidades disponíveis para o protocolo, acompanhamento e aprovação 

de seus processos. 

e. Na tabela de quantitativo de serviços, a licença de uso está dividida entre os assuntos de licenciamento 

de meio ambiente e obras, de forma que o lançamento e pagamento das taxas eventualmente devidas 

possa ser dividido a partir da disponibilização de cada parte do sistema. 

f. O sistema ofertado deverá estar disponível durante toda a vigência contratual, em qualquer horário e 

dia. 

i. Em caso de indisponibilidades por manutenções ou casos fortuitos, a CONTRATADA deverá 

comunicar a CONTRATANTE. 

 

4. CONFIGURAÇÃO DO SISTEMA PARA USO  

a. A implantação do sistema se refere às atividades de parametrização do sistema e aos requisitos legais 

de cada processo, sendo este serviço deverá seguir algumas atividades mínimas, sendo subdividido 

em etapas: 

i. Etapa 01: 

1. Levantamento e mapeamento de fluxos e formulários, necessários para implantação 

do sistema; 

ii. Etapa 02: 

1. Configuração inicial do ambiente de testes; 

2. Configuração inicial em processos, usuários, setores, formulários e modelagem de 

documentos emitidos pelo sistema; 

iii. Etapa 03: 

1. Validação das configurações e disponibilização da versão oficial do sistema. 

b. Estas etapas poderão ser faturadas e pagas de maneira independente, seguindo a ordem cronológica 

de implantação destas. 

c. A CONTRATADA deverá apresentar um cronograma para execução da implantação do sistema, 

considerando todas as etapas dos processos descritas neste Termo de Referência. 

d. Durante o processo de implantação, a CONTRATANTE deverá poder acessar um ambiente de 

homologação, configurado pela CONTRATADA, para que realize a validação das parametrizações 

realizadas pela CONTRATADA. 

e. Sobre os prazos dentro do processo de implantação, fixam-se: 

i. Prazo para apresentação do cronograma de implantação: 15 (quinze) dias, contados a partir 

do envio da ordem de serviço. 

ii. Execução da etapa 01: 10 (dez) dias após a apresentação do cronograma de implantação; 

iii. Execução da etapa 02: 50 (cinquenta) dias após a conclusão da etapa 01; 

iv. Execução da etapa 03: 5 (cinco) dias após a conclusão da etapa 02; 

v. Todo cronograma de implantação deverá ser executado em até 65 (sessenta e cinco) dias 

contados a partir do início dos trabalhos. 

f. As atividades de implantação poderão ser realizadas à distância, através de chamadas em vídeo, 

reuniões virtuais e compartilhamento de arquivos. 
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g. Finda a implantação de cada processo descrito no objeto, a CONTRATADA deverá remeter o sistema 

para a CONTRATANTE homologar a parametrização efetuada. 

i. Em caso de homologação, a CONTRATANTE emitirá Termo de Aceite para a configuração do 

sistema. 

h. A CONTRATANTE fornecerá disponibilizará pessoal com conhecimento sobre as regras de negócios e 

processos a serem parametrizados, tanto para o levantamento de dados, quanto para a homologação 

do sistema. 

 

5. CAPACITAÇÃO DE USUÁRIOS 

a. Para que o sistema seja utilizado com êxito por todos os usuários, é indispensável o fornecimento de 

treinamento para os usuários, englobando tanto os servidores municipais, quanto os solicitantes.  

b. A contratada fica obrigada a desenvolver plano de treinamento para os servidores municipais, com 

carga horária mínima de 02h (duas horas), no seguinte formato: 

c. Treinamento online, com disponibilização de link para transmissão ao vivo, onde os servidores 

municipais possam encaminhar dúvidas e efetuar perguntas.  

d. A contratada fica obrigada a desenvolver plano de treinamento para os solicitantes, com carga horária 

mínima de 02h (duas horas), no seguinte formato:  

e. Treinamento online, com disponibilização de link para transmissão ao vivo, onde os solicitantes 

possam encaminhar dúvidas e efetuar perguntas.  

f. Além dos treinamentos com disponibilização de transmissão ao vivo, a contratada deverá 

disponibilizar de forma online, conteúdos educativos em artigos e vídeos, sobre como utilizar o 

sistema, protocolar, acompanhar e analisar processos. 

g. Para fins de quantitativos de treinamentos, estima-se:  

i. Para o item 4.b - 25 (vinte e cinco) usuários participantes.  

ii. Para o item 4.d - 300 (trezentos) usuários participantes. 

 

6. MANUTENÇÃO  

a. A contratada deverá efetuar serviços de manutenção, com objetivo de garantir a constante 

operabilidade e integridade do sistema, durante toda a vigência contratual. 

b. A contratada deverá executar no mínimo as seguintes atividades: 

i. Testes de qualidade antes de implementar atualizações e correções no ambiente do sistema 

utilizado pelo município. 

ii. Garantir a atualização do sistema para versões mais seguras e otimizadas a que desenvolver 

no período de vigência contratual. 

iii. Mitigação de erros, bugs e outras anormalidades que possam prejudicar o funcionamento do 

sistema. 

c. A CONTRATADA deverá comunicar o município, tão logo tomar conhecimento, sobre instabilidades, 

indisponibilidades e falhas no sistema. 

d. Em regra, manutenções que tornem o sistema inacessível, devem ser realizadas fora do horário 

comercial. 

e. Caso haja um problema crítico, que necessite solução imediata e seja preciso deixar o sistema 

inacessível, a contratada deverá comunicar o município o mais rápido possível. 
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7. SUPORTE AO SISTEMA  

a. A empresa contratada deverá disponibilizar, durante todo o período contratual, serviços de suporte 

visando atender demandas que venham a surgir por parte da contratante e de seus usuários, 

garantindo a melhor usabilidade do sistema ofertado. 

b. A empresa contratada, deverá disponibilizar atendimento aos usuários através de chat online 

integrado ao sistema. 

i. O chat online deverá ter atendimento por equipe da contratada, no mínimo durante horário 

comercial, entre 08h às 17h, em dias úteis, respeitando o calendário de feriados da 

contratada. 

1. O sistema de chat deverá ainda: 

a. Possibilitar o atendimento em tempo real, por meio de conversas 

instantâneas; 

b. Possibilitar que o usuário forneça imagens e materiais que podem auxiliar na 

identificação de seu problema; 

c. O suporte aos usuários não poderá se limitar somente ao chat, devendo ainda a CONTRATADA possuir 

um canal de comunicação via e-mail, para fins de contato secundário quando houver indisponibilidade 

pelo chat. 

d. A CONTRATADA deverá dispor de profissionais qualificados para execução dos atendimentos aos 

usuários via suporte especializado, visando garantir que os usuários tenham a devida solução de 

seus problemas. 

e. A CONTRATADA deverá disponibilizar ainda um sistema do tipo help desk, em que representantes da 

CONTRATANTE possam abrir chamados, com classificação e desenvolvimento conforme o acordo de 

nível de serviço. 

f. Quando se trata de suporte aos usuários, fica pré-estabelecido o seguinte acordo de nível de serviço: 

 

Natureza do Problema Primeira resposta (Hora útil) Solução ou alternativa 

Crítico: interrompe completamente o uso 
do sistema. 

 30 minutos 04 horas úteis 

Alto: erros na integridade de processos ou 
vulnerabilidade identificada. 

1 hora 08 horas úteis 

Médio: suspende alguma função do 
sistema de baixa relevância, não afetando 
seu uso. 

4 horas 
 

50 horas úteis 

Baixo: não suspende atividade do sistema, 
sendo apenas erros visuais, problemas de 
carregamento ou semelhantes. 

8 horas 72 horas úteis 
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8. QUANTITATIVOS:  

 

Item Descrição Quanti
.  

Valor Un. Valor T. Medida 

1 Licença temporária 12  R$ 10.800,00 R$ 129.600,00 Mês 

2 Manutenção e suporte 
técnico 

12 R$ 4.400,00 R$ 52.800,00 Mês 

TOTAL R$ 182.400,00 

 

 

Valor definido em cota única: 

 

Item Descrição Quanti
.  

Valor Un. Valor T. Medida 

3 Configuração do sistema 
para uso 

1 R$ 9.581,00 R$ 9.581,00 Serviço 

4 Capacitação de usuários 1 R$ 12.490,33 R$ 12.490,33 serviço 

TOTAL R$ 22.071,33 

 

9. CARACTERÍSTICAS GERAIS DO SISTEMA 

a. INFRAESTRUTURA  

i. Toda a interface de comunicação do software deverá ser em língua portuguesa. 

ii. Possuir teste de consistência dos dados de entrada dos campos do sistema como, por 

exemplo, CPF, datas, campos numéricos e campos alfabéticos, assim como o bloqueio da 

exploração de falhas de segurança tais como SQL Injection e Cross Site Scripting (XSS) nos 

mesmos campos. 

iii. Todo o sistema precisa funcionar em ambiente nuvem, ou seja, não é necessário investimento 

em infraestrutura própria de servidores. Basta somente dispor de conexão com a internet e 

computadores ou dispositivos móveis com capacidades de acesso 

iv. Servidor WEB com certificado de segurança SSL, garantindo a troca de dados criptografados 

entre o servidor e todos os usuários do sistema. 

v. O sistema deve ser nativo web, com versão responsiva para dispositivos móveis. 

vi. O sistema deve suportar os principais browsers disponíveis no mercado, em suas últimas 

versões: Edge, Chrome, Firefox e Opera. 

vii. O sistema não deve ser restrito a um número de acesso simultâneo de usuários. 

viii. O sistema não deve ser restrito a um número de usuários que poderão utilizar o sistema. 

ix. O sistema não deve necessitar da instalação de programas, ferramentas e plugins adicionais 

para a sua operação. 
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x. O sistema deve permitir que o papel seja totalmente eliminado no trâmite de licenciamentos 

de atividades e empreendimentos, garantindo uma tramitação digital para todos os 

processos. 

b. USUÁRIOS  

i. A solução deverá ser multiusuário e permitir que o cadastro e login de usuários seja realizado 

em página unificada. 

ii. O acesso ao sistema se dá por meio de senha pessoal e intransferível cadastrada pelo próprio 

usuário que realizou o cadastro. 

iii. Permite que o cadastro de novos usuários seja feito pelo próprio usuário, sem a necessidade 

de validação por parte dos administradores do sistema. 

iv. Contém funcionalidade que possibilita o usuário administrador cadastrar outros usuários no 

sistema através de interface interna.  

v. A Solução deverá permitir que o próprio usuário realize a recuperação e alteração de sua 

senha na página de login.  

1. A alteração/restauração de senha deverá ocorrer por intermédio de envio e 

recebimento de e-mail para o endereço eletrônico cadastrado no sistema.   

vi. A parte interna (funcionalidades) do sistema é acessada por usuário cadastrados, sejam eles 

usuários da Prefeitura ou usuários externos. 

1. Somente após a validação do cadastro, enviada através de e-mail, é que o usuário 

deverá ser habilitado para utilização das funcionalidades do sistema.  

vii. Possibilitar que o cadastro contenha as informações: Nome/razão social, sobrenome/nome 

fantasia, CPF, Endereço, e-mail, senha (de uso pessoal).  

1. Somente um cadastro deverá estar disponível por CPF, não sendo admitida a 

utilização de informações já existentes, tais como nome e e-mail.  

2. Em casos de pessoas homônimas, deverão ser tratados isoladamente.  

viii. O sistema deverá permitir que os usuários, previamente cadastrados e com o e-mail verificado 

e ativo na solução, consigam realizar login, utilizando usuário e senha cadastrados.  

ix. A solução deverá emitir avisos, na tela de login, nos casos de: 

1. Inserção de senha incorreta; 

2. Usuário com bloqueio de login; 

3. Usuário com conta não verificada no e-mail; 

4. Usuário inexistente. 

x. Prover recurso para orientações de segurança da senha do usuário (número total de 

caracteres da senha maior que 8, contendo caracteres especiais, alfanuméricos e números). 

xi. O sistema deverá contar com campo de chat online na tela de realização do cadastro, acessível 

aos usuários externos, possibilitando que sejam assistidos em caso de problemas no cadastro. 

 

c. CONTROLE DE USUÁRIOS  

i. Usuários gestores devem poder acessar uma lista com todos os usuários cadastrados na 

solução, com a possibilidade de ordenar esta lista a partir das seguintes informações: 

1. Nome do usuário; 

2. E-mail cadastrado pelo usuário; 

3. CPF do usuário; 
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4. Data da criação do usuário; 

5. Último login do usuário; 

6. Usuários com acesso bloqueado ao sistema. 

ii. A solução deverá possibilitar o controle de acesso dos usuários para todas as funcionalidades. 

iii. Garantir que somente usuários autorizados sejam capazes de conceder e revogar permissões 

de acesso no sistema; 

iv. Possuir funcionalidade que permita, aos usuários autorizados, realizar o bloqueio da conta de 

um usuário cortando imediatamente o acesso desse usuário ao sistema.  

v. Permitir a visualização de dados e informações de usuários, tais como: 

1. Lista de processos;  

2. Processos criados; 

3. Processos acessados;  

4. Setores cadastrados; 

5. Permissões atribuídas. 

vi. Possibilita que o status de um usuário seja alterado, para: 

1. Férias; 

2. Viagem; 

3. Licença; 

4. Desativado. 

a. Impossibilita que uma demanda administrativa seja encaminhada para um 

usuário com o status alterado para alguma das situações listadas acima. 

vii. A solução deverá possibilitar que seja possível designar um usuário para recebimento de uma 

demanda administrativa caso um usuário tenha o status alterado.  

viii. Possibilita que o usuário administrador envie e-mail aos usuários dentro da própria interface 

do sistema, tal funcionalidade não deverá ser confundida com Comunicação Interna.   

1. A tela de redação do e-mail precisa permitir que o usuário gestor possa formatar o 

conteúdo do e-mail e escolher o assunto; 

2. O e-mail deverá ser enviado através de serviço de e-mail disponibilizado e configurado 

pela fornecedora. 

ix. Deverá ser possível visualizar qualquer informação do usuário cadastrado, com exceção de 

senha pessoal. 

 

d. PERMISSÕES E NÍVEL DE ACESSO   

i. O sistema deverá possibilitar que sejam atribuídos diferentes níveis de permissões aos 

usuários: 

1. Requerente/Solicitante: 

a. Criar processos digitais, conforme fluxos parametrizados; 

b. Preencher o formulário do processo digital; 

c. Visualizar as informações parametrizadas no campo de ajuda do processo; 

d. Anexar arquivos conforme as extensões permitidas; 

e. Acompanhar e receber atualizações referentes ao seu processo; 
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i. O sistema deverá encaminhar as atualizações do processo através de 

e-mail. 

f. Salvar rascunho do protocolo de processo administrativo; 

g. Editar informações após análise realizada e reenviar o processo com as 

alterações efetuadas; 

h. Visualizar o histórico de eventos no processo; 

i. O sistema deverá conter tela específica para consultar o histórico de 

eventos no processo e visualização dos procedimentos realizados. 

i. Visualizar as etapas do processo e quais serão as informações solicitadas; 

i. O sistema deverá permitir que o usuário visualize todas as etapas e 

atividades do processo. 

j. Visualizar informações processuais, tais como: 

i. Número do processo; 

ii. Código verificador; 

iii. Qr Code; 

iv. Data de protocolo; 

v. Status do processo; 

vi. Documentos anexados. 

2. Analista: 

a. Retirar o processo da lista de processos de determinado setor, e atribuí-lo à 

sua lista de processos;(distribuição e redistribuição de processos devem ser 

pela chefia) 

b. Dar início ao processo de análise, conferindo e validando as informações 

inseridas pelo usuário requerente; 

c. Deverá ser possível que o usuário indique quais informações preenchidas 

estão corretas ou incorretas; 

d. Deverá ser possível bloquear um campo, impedindo que o usuário solicitante 

realize; 

e. Deverá ser possível encaminhar o processo ao requerente ou outro usuário 

analista, bem como a comunicação via sistema entre os órgãos atendidos pelo 

software; 

f. Inserir mensagens no campo de observações visíveis apenas por outros 

usuários analistas; 

g. Inserir mensagens pré-definidas pelo usuário Administrador em campos da 

análise das informações; 

h. Adicionar ou remover marcadores na prancha de documento analisado; 

i. O sistema deverá permitir que sejam inseridos marcadores para 

indicação de: 

1. Dúvida; 

2. Erro; 

3. Anotações; 

 

23



                                               
 

i. Inserir comentários com referenciação espacial dentro do documento .pdf 

analisado; 

i. O sistema deverá permitir que sejam inseridos comentários dentro 

da prancha de documento .pdf. 

j. Alterar a escala de medição no documento em formato .pdf analisado; 

k. Realizar medições entre distâncias e medição de áreas no arquivo .pdf 

analisado; 

l. Salvar rascunho da análise realizada, para dar prosseguimento em momento 

posterior. 

3. Administrador: 

a. Cadastrar usuários e/ou editar informações cadastrais; 

b. Definir o status de um usuário, conforme descrito no item 8.b.xvi; 

c. Verificar processos que estão na lista um usuário; 

d. Encaminhar e-mail aos usuários através do próprio sistema; 

e. Bloquear ou desbloquear o acesso de usuários; 

f. Configurar, editar ou desabilitar formulários de processos administrativos; 

g. Configurar e editar mensagens de análises pré-definidas; 

h. Configurar, editar e atribuir permissões individuais; 

i. Configurar, editar e atribuir aos grupos de permissões; 

j. Criar, editar, atribuir ou remover usuários de setores; 

k. Visualizar o último processo acessado ou criado por um usuário; 

l. Reabrir processos já finalizados; 

m. Alterar o requerente de um processo administrativo; 

n. Assinar documentos e configurar cargos a serem exibidos na assinatura dos 

documentos; 

o. Encaminhar processo administrativo a outro setor; 

p. Emitir relatório em .csv e .pdf referente a processos; 

q. Adicionar ou remover campos de ajuda; 

r. Criar máscaras de numeração para processos e documentos para 

padronização e controle da Administração Pública. 

 

ii. Independente do nível de permissão do usuário, o sistema deverá permitir: 

1. Criar cadastro; 

2. Recuperar senha; 

3. Visualizar os próprios processos; 

4. Adicionar marcadores para identificação de processos; 

5. Checar as informações do próprio perfil de usuário; 

6. Anexar documentos referentes a suas próprias solicitações; 

7. Alterar o nível de permissão sem a necessidade da realização de logout; 

a. Essa funcionalidade deverá estar disponível caso o usuário possua mais de um 

grupo de permissões. 

iii. Espera-se que o analista consiga exercer as atividades descritas neste tópico sem a 

necessidade da abertura de nova aba do navegador. 
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iv. O sistema deverá possuir um menu de contexto amigável para criação, configuração e 

alteração das permissões. 

v. O sistema deverá permitir que um usuário possua mais de um perfil de permissões, as quais 

deverão estar ativas conforme a permissão selecionada. 

1. Para alternar entre as permissões, não deverá ser necessária a realização de logout. 

vi. Espera-se a possibilidade de criação e nomeação de no mínimo 06 níveis de permissões, 

podendo o administrador do sistema optar pelas ações descritas. 

 

e. SETORES  

i. O sistema deverá possibilitar ainda a criação de setores, que irão representar cada 

competência no âmbito da secretaria, os setores receberão processos de sua atribuição para 

que usuários analistas realizem a ação que recai a ele durante aquela fase do processo ao 

trabalharem com os processos que ali estão distribuídos. 

ii. Deve ser possível definir quais setores e órgãos (grupo de usuários) serão responsáveis pelas 

análises e pareceres para cada tipo de processo. 

iii. O sistema não deverá limitar o número de usuários atribuídos em setores. 

iv. O sistema deverá possibilitar as seguintes ações na criação e configuração de setores: 

1. Definir o nome do setor; 

2. Definir uma descrição para o setor; 

3. Definir quais usuários serão atribuídos ao setor; 

4. Definir que um setor organizacional (setor filho) possui relação de dependência com 

um outro setor organizacional (setor pai). 

v. O sistema precisa permitir que o usuário administrador visualize todos os usuários que estão 

atribuídos em um determinado setor. 

vi. Protocolos que forem enviados para um setor deverão ficar em caixas de entrada, aguardando 

então que um servidor trabalhe com os processos que ali estão distribuídos. 

vii. O sistema deve proporcionar a setorização dos processos em caixas de entrada ou ferramenta 

similar, para que o usuário tenha acesso rápido aos processos atribuídos a ele, de modo que 

seja visível apenas aos usuários atribuídos no respectivo setor.  

viii. O sistema deverá conter mecanismo para indiciar o estágio que determinado processo está 

em seu fluxo, permitindo que o analista identifique quais processos são novos, quais já estão 

em análise e quais retornaram para análise após serem devolvidos ao usuário requerente. 

1. A solução deverá utilizar indicadores através de cores para a identificação. 

ix. O mecanismo de indicação do estágio do processo deverá ser utilizado para filtrar as 

demandas na caixa de entrada. 

x. A solução deverá dispor de mecanismo de exibição da lista de processos/requerimentos 

protocolados em colunas e deverá conter informações essenciais para identificação dos 

processos, seja na caixa de entrada individual, seja na lista de processos distribuídos aos 

setores ou na visualização de todos os processos que tramitam ou tramitaram no sistema. 

xi. Espera-se que seja possível realizar a configuração de dados/colunas e organizar e ordenar de 

visualização dessas na tabela, bem como dar um nome para essa nova tabela e ter uma 

visualização da sua composição. 
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xii. O sistema deverá permitir que as informações exibidas nas colunas sejam configuradas, de 

forma que a tabela seja moldável de acordo com as necessidades da CONTRATANTE, 

permitindo que ocorra o alinhamento de dados e a visualização das informações relevantes 

para a atividade laboral. 

xiii. O sistema deverá possibilitar a visualização das demandas por meio de uma caixa de entrada.  

xiv. Os usuários com permissão de analistas devem poder visualizar as solicitações por meio da 

“caixa de entrada individual” e da “caixa de entrada do setor/Lista de processos”.  

1. A caixa de entrada individual deverá conter as demandas que o usuário escolheu para 

avaliar e as demandas criadas pelo usuário que dependem de ação do analista.  

2. A caixa de entrada do setor deverá conter as demandas que foram remetidas 

automaticamente assim que protocoladas, para o setor que possui competência para 

aprovação.  

xv. As caixas de entrada individuais dos solicitantes deverão conter processos que necessitam de 

correções aos apontamentos inseridos e todos os processos que foram criados por aquele 

demandante.  

xvi. O sistema deve permitir a realização de buscas avançadas em relação aos processos que 

tramitaram pelo sistema, viabilizando buscar conteúdos de quaisquer campos de um 

formulário.  

1. A solução deverá possibilitar a realização de buscas dos processos para usuários 

analistas, através do:  

a. Número do processo. 

b. Assunto do processo. 

c. Requerente. 

d. Data de protocolo. 

xvii. A solução deverá possibilitar a configuração de dados/colunas para ordenar a visualização das 

informações na tabela. 

1. O sistema deverá permitir que as informações exibidas nas colunas sejam 

configuradas, de forma que a tabela seja moldável de acordo com as necessidades da 

CONTRATANTE, de modo que ocorra o alinhamento de dados e a visualização das 

informações sejam relevantes para a atividade dos servidores. 

 

f. PROTOCOLO ONLINE  

i. O sistema ofertado deverá garantir que toda a tramitação dos fluxos elencados seja feita de 

maneira digital, além de incluir todos seus trâmites digitais (protocolo, avaliação, aprovação, 

etc.). 

ii. Visando garantir a transformação digital dos fluxos abrangidos, o sistema deverá garantir no 

mínimo as seguintes ações: 

1. Protocolo da demanda, pelo seu solicitante; 

2. Validação automática das informações inseridas pelo solicitante no sistema, por meio 

de cruzamento de dados ou de cálculos matemáticos; 

3. Verificação e filtragem da demanda; 

4. Possibilidade de o analista da contratada pegue o processo e traga para sua 

responsabilidade de análise; 
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5. Possibilidade de o analista realizar a sua análise em um processo dentro do sistema; 

6. Possibilitar que em um mesmo processo, o analista possa inserir comentários bem 

como rejeitar os campos inseridos pelo solicitante de maneira individual, por meio do 

sistema; 

7. Garantir que o solicitante faça as adequações que o analista exigiu tudo no mesmo 

processo, por meio do sistema; 

8. O analista deverá poder aprovar, reprovar ou encaminhar o processo tudo por meio 

do sistema; 

9. Garantir que, tão logo ocorra a aprovação do processo, todos os documentos 

necessários sejam emitidos automaticamente, como alvarás e certidões, usando 

como base as informações inseridas pelo solicitante durante o trâmite processual, 

sem que seja necessário ao analista inserir no sistema essas informações; 

10. Possibilitar o armazenamento de todo o histórico e das informações que são inseridas 

no sistema pelo solicitante para que analista possa avaliar estas depois, tudo por meio 

do sistema; 

11. Possibilitar a consulta de histórico de informações inseridas pelo solicitante e 

analisadas pelo funcionário, através da interface; 

12. Possibilitar a reabertura de processos que já foram finalizados, por meio do sistema; 

13. Possibilitar o bloqueio de processos que foram aprovados e reprovados para edição, 

podendo somente ser editados caso estes sejam reabertos pelo usuário que possuir 

a permissão para isso. 

iii. Ao realizar a reabertura de processos para realizar novas alterações, o sistema deverá 

identificar no processo o responsável por esta reabertura. 

1. Ao realizar a reabertura de um processo, o responsável deverá informar o motivo 

deste, em campo próprio dentro do sistema. 

iv. O sistema deverá possuir uma ferramenta para restrição de acesso quando se fala de ações 

que cada usuário poderá realizar dentro de um processo, onde somente um usuário poderá 

atuar por vez em cada processo, sendo assim, ficam estabelecidas as seguintes condições: 

1. Quando o processo estiver sob posse do solicitante para adequações, somente o 

solicitante pode efetuar edições; 

2. Quando o processo estiver sob posse do analista para avaliação, somente o servidor 

pode efetuar edições; 

3. Quando o analista envia o processo para outro analista da contratante, somente o 

servidor que recebeu esse documento pode editá-lo. 

v. O sistema deverá possibilitar que um servidor analista que saia em férias possa ser sinalizado 

no sistema e seus processos sejam redistribuídos a um outro, para evitar gargalos de 

solicitações. 

vi. O sistema deverá poder ser configurado em etapas responsivas, configuráveis e ilimitadas, em 

formato de timeline. 

vii. O sistema deverá dispor de recurso para indicar o tempo de execução de cada atividade. 

viii. O sistema deverá possibilitar a realização de ações automáticas, que independem de 

interação humana. Entende-se como ação automática, nesse caso, a possibilidade do 
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processo ser encaminhado para outro setor após a realização de determinada ação no 

processo. 

ix. O sistema deverá indicar quais etapas foram concluídas e quais estão em aberto. 

x. O sistema deverá contar com as seguintes funcionalidades de análise: 

1. Cada campo do formulário preenchido pelo requerente, deverá conter um campo 

lateral para análise e inserção de pareceres, visível ao usuário requerente para 

constatação dos comentários realizados durante o processo de análise. 

a. Possibilidade de utilização de comentários pré-definidos pelo administrador 

(contratante). 

2. Deverá contar com o auxílio de ferramenta em formato de checklist para realizar a 

verificação das informações inseridas pelo usuário requerente.  

3. Deverá ser possível que o sistema realize o salvamento em formato de histórico das 

análises, contendo nome do usuário que realizou, bem como a data e hora do 

procedimento realizado.  

4. O sistema deverá possibilitar que ocorra: 

a. Adição de comentários referenciados em áreas do documento; 

b. Medição entre um ponto e outro especialmente nos documentos, com a 

possibilidade de realizar a medição entre escalas. 

c. Medição de áreas na prancha do documento em .pdf. 

d. Realizar uma busca diretamente no arquivo anexado em .pdf. 

5. Assim como no protocolo, o sistema deverá conter um rascunho da análise efetuada, 

salvando todas as informações inseridas no momento da análise.  

6. O sistema deverá exibir as diferentes versões das informações para possibilitar a 

visualização das alterações. 

a. Deve ser visível todas as informações inseridas pelo requerente no protocolo. 

b. Deve ser visível todas as versões de correções inseridas pelo requerente 

quando requeridas pelo analista. 

c. Deve ser visível todos os pareceres inseridos pelo analista em todas as 

análises realizadas. 

d. Versionamento automático de formulários, além de realizar a publicação de 

novas versões sem gerar indisponibilidade na aplicação ou serviços. 

i. O sistema deverá suportar a substituição de um documento 

existente, realizando o versionamento do documento anexo no 

arquivo digital de forma automática. 

7. O sistema deverá possibilitar que ocorra a pré-visualização de um documento antes 

de seu deferimento.  

 

 

g. SUBSTITUIÇÃO DE PRANCHA DE DOCUMENTO 

i. O sistema deverá permitir que seja realizada uma ação para substituição de pranchas de 

documentos do processo, sem a necessidade de realizar a reabertura do processo. 

ii. Deverá permitir que o requerente adicione um novo documento ao projeto o qual também 

deve passar por análise da prefeitura. 
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iii. Além das funcionalidades anteriormente descritas, deverá ser possível ao analista: 

1. Adicionar prazo ao processo, agendando uma ação automática após o decurso da 

referida data, após o transcurso do período adicionado, o sistema deverá:  

a. Deferir ou indeferir o processo; 

b. Devolver para análise; 

c. Bloquear a edição de informações. 

 

2. Bloquear de um arquivo anexado pelo requerente; 

3. Indicar um arquivo anexado pelo requerente como inválido; 

4. Reabrir um processo já finalizado.  

5. Analisar o pedido de substituição: 

a. Analisar o motivo da substituição inserido pelo requerente; 

b. Analisar a relação de documentos que compõem o pedido de substituição; 

c. Solicitar Revisão da substituição: 

h. O sistema deverá exibir detalhes dos documentos para identificar as ações e movimentações 

efetuadas: 

i. Toda movimentação ao requerente ou analista deve ser registrada em logs para análises e 

auditorias de times internos. 

 

i. CONFIGURAÇÃO DE PROCESSOS  

i. O sistema deverá possibilitar que ocorra o desenvolvimento do ambiente (parametrização) 

dos fluxos de trabalho de cada um dos processos.  

ii. Entre as configurações, deseja-se que o sistema seja capaz de permitir as seguintes 

configurações: 

1. Delimitação do número máximo e mínimo de caracteres permitidos em um campo de 

formulário;  

2. Delimitação do tipo de caractere permitido; (Ex: apenas letras; apenas números)  

3. Delimitação do formato de anexo permitido; (Ex: .JPEG; .PDF);  

4. Configuração de campos exibidos apenas caso determinada informação seja 

fornecida;  

5. Configuração de critérios de validação em determinado campo do formulário, com 

base em valores máximos ou mínimos, critérios objetivos e cruzamento de dados 

oriundos de outros bancos de dados alimentados no sistema.  

a. Máscaras de entrada de dados específicos como CPF, CNPJ, CEP, telefone, e-

mail), consulta em tabelas e integrações com bases de API’s externas.  

iii. Configuração de campos de ajuda segmentados lateralmente a cada campo de 

preenchimento do formulário, contendo informações para auxílio e orientações de 

preenchimento. 

1. Espera-se que campos de ajuda contenham imagens, imagens animadas, hiperlinks 

ou textos.   

iv. O sistema deverá conter mecanismo para bloqueio de protocolo caso todas as informações 

definidas como obrigatórias não sejam preenchidas. 
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v. Além disso, deverá conter campos com validações que, ao serem preenchidas de forma 

incorreta, impeçam o protocolo até que o dado seja corrigido conforme os parâmetros 

estabelecidos.  

vi. O sistema deverá conter mecanismo para registro de todas as informações e documentos 

anexados dentro de um processo, permitindo que ocorra um histórico de registro.  

1. Espera-se que através dessas informações o sistema seja capaz de utilizá-las para 

executar ações automáticas, sem a necessidade de ação humana.  

vii. O sistema deverá possibilitar que processos tramitem através de fluxos, onde cada fluxo 

contém uma atividade a ser executada pelo usuário requerente.  

viii. O processo deverá seguir uma ordem cronológica de execução, contendo todos os fluxos e 

atividades necessárias para que ocorra a efetiva análise do requerimento.  

ix. Espera-se que o sistema seja capaz de seguir um fluxo mínimo de 5 (cinco) etapas para 

aprovação de projetos: 

1. Cada fluxo deverá conter a descrição do que é esperado que seja preenchido ou 

realizado. Logo, o sistema deverá possibilitar que descrições sejam inseridas em cada 

atividade.  

2. O sistema deverá conter mecanismo que valide o preenchimento das informações do 

usuário analista e requerente, permitindo que estes avancem para o próximo fluxo do 

processo.  

a. O sistema deverá identificar quando um fluxo e todas as atividades foram 

preenchidos corretamente. 

b. O sistema deverá indicar quando um fluxo do processo for concluído.  

c. O sistema deverá conter funcionalidade que permita configurar uma ação 

caso uma etapa/fluxo do processo for concluída.  

i. Encaminhar para outro setor de forma automática; 

ii. Devolução do processo ao requerente; 

iii. Alterar requerente;  

iv. Deferimento do processo;  

v. Indeferimento do processo. 

x. O sistema deve permitir a atribuição de um status para cada etapa do processo, mudando-o 

automaticamente de acordo com a tramitação do mesmo. 

xi. Espera-se que seja possível associar prazo para duração de cada atividade e visualização do 

tempo total do trâmite processual para realização de cada uma das atividades em horas, dias, 

semanas e meses.  

xii. Ainda, deve ser possível que a solução permita: 

1. Definir os prefixos de numeração de um assunto de processo; 

2. Nomear o assunto do processo; 

3. Adicionar descrição do assunto do processo; 

4. A solução deverá permitir relacionar documentos, anexos e formulários de arquivos 

aos processos. 

5. A solução deverá permitir a automação no preenchimento das informações em 

formulários eletrônicos. 
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6. Deve ser possível a alteração do formulário para abertura de protocolo/processo a 

qualquer tempo pela contratante. 

7. Permitir a verificação de possíveis erros durante o processo de criação do formulário. 

xiii. O sistema deverá possibilitar a configuração de um processo auto declaratório, para que 

ocorra a emissão de formulários de forma automática, a partir de validações em formulário, 

sem a necessidade de ação humana. 

1. Espera-se que a configuração do processo permita que sua emissão ocorra sem a 

necessidade de análise por parte da Secretaria Municipal. 

j. INTEGRAÇÃO  

i. O sistema deverá possuir validação dos dados inseridos em formulários pelo usuário que está 

protocolando. 

ii. O sistema deverá ser configurado para receber dados de outros sistemas, visto que grande 

parte das validações ocorrem através de informações externas. 

iii. O sistema também deverá ser configurado para enviar dados para outros sistemas. 

iv. Com a validação de informações, espera-se: 

1. Verificação de possível construção no zoneamento urbano solicitado. 

2. Verificação de grau de risco compatível com imóvel e área urbana. 

3. Verificação de imóvel em área de preservação. 

v. A troca de dados deverá ocorrer através de Webservice. 

1. O sistema deverá viabilizar a configuração do envio ou recebimento dos dados via 

Webservice através do próprio sistema. 

vi. O sistema deverá possibilitar que a Contratante possa subir dados e armazená-los no sistema. 

1. Para tanto, o sistema deverá possibilitar que a Contratante possa realizar upload de 

dados em formato .csv ou .json, viabilizando a configuração a partir do sistema e sua 

utilização em validações de formulários. 

vii. Processos que envolvam alvará de obras e habite-se precisam ser moderados pela Receita 

Federal, por meio de relatório mensal padrão, que deverá ser transmitido para o sistema 

SisobraPref. 

 

k. SISOBRA  

i. Na geração do lote deve ser possível visualizar os documentos que foram gerados com sucesso 

e com erro. Para gerar o lote deve existir os seguintes passos: 

1. Seleção do certificado; 

2. Revisão de documentos encontrados para envio ao SISOBRA com status de geração 

do XML (sucesso ou erro); 

3. Transmissão e/ou download dos arquivos; 

a. Transmissão = Envio dos documentos para o serviço do SISOBRA; 

b. Download = Baixar os documentos. 

ii. O usuário administrador deve ter a opção de corrigir os erros em documentos antes de enviar 

para o SISOBRA; 

iii. O usuário administrador deve ter a opção de transmitir o lote mesmo tendo documentos com 

erros, sendo que neste caso os documentos com erros não devem ser integrados ao SISOBRA; 
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iv. Deverá ser possível corrigir e retransmitir XML de documentos que foram gerados, mas não 

transmitidos na primeira tentativa; 

v. Deverá ser possível visualizar o resultado de integração com o SISOBRA documento a 

documento, contendo os seguintes campos para visualização em tela: 

1. Tipo do documento; 

2. Número do processo; 

3. Status do SISOBRA; 

a. Erro na geração do XML; 

b. XML gerado; 

c. Erro na transmissão; 

d. Transmitido com sucesso; 

4. Número do protocolo SISOBRA. 

vi. Deverá existir o histórico de processamento dos documentos com os seguintes dados: 

1. Data de geração; 

2. Status/detalhes de geração; 

3. Data de transmissão; 

4. Status/detalhes de transmissão; 

vii. O sistema deverá possibilitar a retransmissão de documentos que acusarem erro nas 

respostas do SISOBRA.  

l. BUSCA  

i. O sistema deve conter campo específico para a realização de buscas relacionadas aos 

processos que tramitam ou já tramitaram na plataforma ofertada. 

ii. O sistema deve permitir a utilização de filtros nas pesquisas, sendo eles: 

1. A pesquisa deve poder filtrar os processos de acordo com o assunto parametrizado; 

2. O sistema deve poder filtrar os processos de acordo com as tags adicionadas; 

3. O sistema deve poder filtrar os processos de acordo com a quadra e lote, conforme 

os campos. 

iii. O sistema deve permitir que sejam adicionadas tags aos processos. Espera-se que através das 

tags/labels os processos sejam identificados com maior facilidade. 

iv. O sistema de buscas deve apresentar processos com resultados aproximados, contudo, em 

casos específicos, deve apresentar o valor exato do campo preenchido. 

v. O sistema deve apresentar, no mínimo, as seguintes informações: 

1. Número do processo; 

2. Assunto de requerimento; 

3. E-mail do requerente; 

4. Nome do proprietário; 

5. Data da criação; 

6. Data da última ação realizada; 

7. Status atual do processo; 

8. Último responsável pelo processo, informação que deve informar setor ou usuário. 

vi. O sistema deve permitir a filtragem de exibição de processos em posse da prefeitura. 

vii. O sistema deve permitir a busca de usuários com no mínimo, as seguintes informações: 

1. Nome do usuário; 
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2. E-mail do usuário. 

viii. O sistema deve permitir aplicar filtros para a busca de usuários: 

1. Todos os usuários; 

2. Usuários ativos; 

3. Usuários bloqueados. 

m. RELATÓRIO  

i. O sistema deverá possuir recurso para expedição de relatórios. 

ii. O sistema deverá permitir escolher o tema do processo digital para emissão do relatório. 

iii. O sistema deverá viabilizar a escolha de um intervalo entre datas, de no máximo trinta dias, 

para emissão dos relatórios. 

iv. O relatório deverá conter dados sobre a duração do tempo médio de análise e deferimento 

de processos. 

v. Espera-se que os relatórios em .pdf contenham: 

1. Todos os processos que estiveram em posse do usuário por determinado período; 

2. Número de processos analisados; 

3. Quais processos o usuário colaborou em determinado período; 

4. Quais processos foram deferidos pelo usuário. 

vi. Espera-se que os relatórios em .csv contenham: 

1. Relatórios gerais de dados de processos; 

2. Relatório contendo a duração do trâmite processual dividido por setores ou usuários. 

vii. Espera-se que o sistema possibilite a emissão de relatórios de processos desabilitados. 

viii. O sistema deverá permitir que ocorra a geração de relatório de dados de um processo, com a 

possibilidade de escolha de qual dado os usuários gostariam de visualizar e imprimir no 

relatório. Essa funcionalidade deverá possibilitar que ocorra a auditoria de informações 

essenciais do processo. 

ix. O sistema deverá possibilitar que o usuário com a permissão adequada personalize as 

informações e tenha liberdade de decisão do que deve ou não ser apresentado no relatório 

de dados de um processo. 

x. O sistema deve conter funcionalidade que possibilite a escolha de qual versão dos dados, 

versão 1, versão 2 ou o número desejado de versões ou a vigente para que seja apresentado 

no relatório de dados de um processo. 

xi. O sistema deverá possibilitar que no relatório de dados do processo, o usuário possa escolher 

as informações que serão inseridas no documento: 

1. Versionamento dos dados presentes no relatório; 

2. Dados da área interna/área de pareceres; 

a. Documentos anexados na área interna. 

3. Histórico do processo; 

4. Mensagens do processo, sejam ela públicas/externas ou privadas/internas; 

5. Documentos oficiais gerados pelo processo; 

6. Documentos anexados pelo requerente; 

7. Histórico do processo. 

 

 

33



                                               
 

n. DOCUMENTOS  

i. O sistema deverá emitir certidões e alvarás de maneira automática, sem a necessidade de 

interação humana, manipulando todos os dados inseridos no protocolo do processo. 

ii. A contratante deverá possuir autonomia para configurar a estrutura do documento, nas 

seguintes condições: 

1. Dados inseridos no documento; 

2. Timbre e rodapé; 

3. Fonte utilizada no documento; 

4. Tamanho da fonte. 

iii. O sistema deve gerar documentos com os seguintes autenticadores: 

1. Qr Code; 

2. Endereço URL; 

3. Número do processo; 
4. Código validador do processo. 

iv. A consulta de autenticidade dos documentos deverá ser realizada em página que independe 

de login. 

v. O sistema deverá permitir a consulta a todos os documentos emitidos durante a sua utilização. 

vi. O sistema deve exibir, no mínimo, as seguintes informações sobre os documentos: 

1. Número do processo; 

2. Data de emissão do documento; 

3. Data de validade do documento; 

4. Validade do documento. 

vii. O sistema deve permitir a gestão dos documentos com, no mínimo, a realização das seguintes 

ações: 

a. Retificação de documentos; 

b. Cassação de documentos;  

c. Suspensão de validade de documentos;  

d. Cancelamento de emissão de documentos; 

e. Reabrir um documento;  

f. Substituição de documentos.  

viii. O sistema deverá conter mecanismo específico para cancelar um documento, considerando a 

possibilidade de existir algum documento que foi emitido erroneamente ou que não faz mais 

parte do processo. 

1. O sistema deverá permitir que apenas documentos vigentes sejam cancelados. 

2. O sistema deverá conter um campo de preenchimento obrigatório para justificar o 

cancelamento do documento. 

3. Os dados do cancelamento (data/hora, ação, status, usuário e detalhes) devem ser 

apresentados na tela de detalhes do documento. 

a. Toda ação de cancelar deverá ser registrada no sistema. 

4. Todo documento cancelado deve receber automaticamente uma tarja com a 

descrição “Cancelado”. 
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o. ACEITE  

i. O sistema deve permitir que o usuário requerente, no momento do preenchimento do 

formulário, indique: 

1. O proprietário da obra; 

2. Responsável técnico pelo projeto; 

3. Responsável técnico pela execução. 

ii. O sistema deve encaminhar e-mail aos indivíduos envolvidos no processo, para que estes 

tomem conhecimento do procedimento, tendo, no mínimo, as seguintes informações: 

1. Nome do envolvido; 

2. Link com endereço URL; 

3. Link com destino ao manual de instruções do procedimento. 

iii. Considerando que o sistema somente deverá estar disponível aos usuários cadastrados, 

apenas usuários cadastrados devem poder realizar o aceite. 

iv. O sistema deve disponibilizar termo de responsabilidade para realização do aceite. 

v. O sistema deverá aguardar o aceite de todos os envolvidos para seguir com o trâmite. 

vi. Havendo aceite dos envolvidos o status do processo deve ser atualizado. 

 

p. FLUXOS ESPERADOS 

i. OBRAS - CONTROLE URBANO:  

1. Certidão de perímetro urbano; 

2. Certidão de viabilidade;  

3. Certidão de retificação de cotas;  

4. Desmembramento e Remembramento;  

5. Aprovação de Projeto;  

6. Licença de construção;  

7. Aprovação de Projeto de reforma;  

8. Licença de construção de reforma;  

9. Licença de demolição;  

10. Habite-se;  

11. Habite-se parcial;  

12. Aceite-se;  

13. Regularização;  

14. Regularização de reforma;  

15. 2ª via de documentos;  

16. Revalidação;  

17. Modificação de projeto durante a obra;  

18. Mudança de titularidade;  

19. Aprovação e licença de instalação de estações de rádio base;  

20. Aprovação de Loteamento/condomínio.  
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ii. MEIO AMBIENTE: 

1. Autorização Ambiental e Renovação;  

2. Autorização de Corte (AuC);  

3. Averbação de Área Florestal / Reserva Legal;  

4. Certidão de Conformidade Ambiental (CCA);  

5. Condicionantes de Licença;  

6. Deposição de Resíduos em Aterro Sanitário;  

7. Licença Ambiental Prévia (LAP); 

8. Licença Prévia (LP);  

9. Licença Ambiental de Instalação (LAI) e Prorrogação; 

10. Licença Ambiental de Operação (LAO)/COMDEMA (LO) e Renovação;  

11. Licença Única (LP+LI+LO), que no final gera LO. 

12.  Licença de instalação (LI). 

13.  Licença de Operação (LO); 

14.  Licença Simplificada Imobiliária e Comercial e Serviço (LS);  

15.  Renovação de Licença Simplificada (RLS);  

16.  Prorrogação de Licença Prévia (PLP);  

17.  Prorrogação de Licença de Instalação (PLI); 

18.  Renovação de Licença de Operação (RLO). 

 

q. CONDICIONANTES  

i. O sistema deverá conter funcionalidade para tornar obrigatório o preenchimento de campos 

de formulário por parte de analista, garantindo maior eficácia na etapa de fiscalização.  

ii. O sistema deverá conter uma tela específica onde seja possível realizar o gerenciamento de 

prazos e condicionantes dos documentos. 

1. Entende-se como documento todo documento oficial gerado por algum processo e 

que tenha prazo de validade. 

2. Entende-se como condicionante, uma condição específica para que o documento não 

seja suspenso ou cancelado. 

3. A tela deverá exibir as seguintes informações: 

a. Número total de documentos; 

b. Nº do documento; 

c. Tipo de documento; 

d. Processo Associado; 

e. Emissor; 

f. Data de Criação; 

g. Data de Validade; 

h. Responsável; 

i. Situação, se: 

i. Vigente; 

ii. Vencido; 

iii. Cancelado; 

iv. Suspenso. 
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4. Disponibilizar escolha de ações para serem aplicadas de acordo com o registro 

selecionado: 

a. Disponibilizar um Histórico de registro. 

5. O usuário poderá selecionar quando uma condicionante foi atendida ou não foi 

atendida. 

a. Se atendida; 

b. Se não atendida, 

6. Usuário poderá inserir uma descrição quando realizar uma ação em um registro, 

sendo esse campo obrigatório; 

7. Disponibilizar opção de reverter ação escolhida anteriormente pelo usuário: 

a. Essa ação deverá fazer com que o registro volte para o status controlado pelo 

vencimento. 

8. Toda ação realizada deverá ser salva em um histórico e ou detalhe do registro, 

contendo: 

a. Data e hora; 

b. Nome do usuário; 

c. Ação realizada (ex: marcou atendida, desmarcou atendida, reverteu status) 

d. Descrição. 

 

r. QUADRO DE ÁREAS  

i. Considerando a possibilidade de licenciamentos abrangerem empreendimentos com 

múltiplas edificações ou glebas de terra, é necessário implementar um módulo inteligente de 

quadro de áreas no sistema, que permita a inclusão e detalhamento de todas as partes que 

compõem o referido empreendimento. 

ii. O quadro de áreas inteligente deve oferecer ao requerente a possibilidade de inserir, em um 

formulário, o número adequado de áreas para representar integralmente o empreendimento 

em questão. 

iii. Para garantir uma experiência satisfatória, o formulário com o quadro de áreas inteligente 

deve inicialmente exibir apenas um quadro de área para preenchimento. Caso haja a 

necessidade de adicionar mais edificações, glebas ou outras áreas, o requerente deverá poder 

clicar em um botão que adicionará um novo quadro de área ao formulário, de acordo com as 

especificidades do empreendimento.  

1. O requerente deve ter a liberdade de adicionar quantos quadros de áreas forem 

necessários para atender às demandas do empreendimento. 

iv. O quadro de áreas inteligente deve permitir que cada campo de informação preenchido seja 

pesquisável por meio da função de busca do sistema, abrangendo todos os quadros de áreas 

adicionados. 

v. A função de busca do sistema deve possibilitar que os analistas realizem pesquisas nos 

processos com base nos dados contidos no quadro de áreas inteligentes, englobando todos 

os quadros de áreas adicionados.  

1. Espera-se que seja possível realizar buscas com base em campos como área do 

terreno, área total a ser construída, quantidade de pavimentos, número de blocos, 

coeficientes, taxas de ocupação, entre outros. 
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vi. Quando um alvará, certidão ou outro documento configurado para ser emitido ao final do 

processo for gerado, é fundamental que seja possível inserir informações provenientes de um 

ou mais quadros de áreas preenchidos. 

vii. Cada tipo de quadro de área inteligente deve ter a capacidade de ser configurado com regras 

de validação distintas, relacionadas ao zoneamento, CNAE, área máxima construída, número 

de pavimentos e outros parâmetros relevantes. 

viii. Caso alguma informação inserida em um dos quadros de áreas inteligentes seja inválida ou 

esteja em desacordo com as regras legais, o requerente deve ser impedido de prosseguir com 

o protocolo até que a informação seja corrigida. 

ix. Cada quadro de área inteligente deve permitir a definição de campos de preenchimento 

obrigatório. No caso de uma informação obrigatória não ser preenchida, o requerente não 

deve ser autorizado a prosseguir com o protocolo. 

1. Com o intuito de facilitar a navegação do requerente, cada campo de preenchimento 

obrigatório deve ser destacado adequadamente. 

x. Visando também a facilidade do requerente, caso um campo seja preenchido de forma 

incorreta, o sistema deve indicar qual campo foi preenchido erroneamente. 

xi. Para complementar as informações, cada quadro de área inteligente deve incluir um campo 

de texto no final, com espaço para formatação em lista, negrito, itálico e sublinhado. Isso 

permitirá que o requerente forneça informações complementares relevantes, conforme 

julgar necessário. 

xii. Para fins de inteligência geográfica, o quadro de áreas inteligente deve permitir que a 

localização dos empreendimentos seja referenciada em um mapa, exibindo também a latitude 

e longitude. Isso será especialmente útil para a localização de empreendimentos em áreas 

rurais. 

s. CÁLCULO DE TAXAS  

i. O módulo de gerenciamento e controle de taxas deve permitir que a municipalidade possa 

efetuar a gestão das diversas taxas existentes no sistema. 

ii. Os boletos e guias de taxas anexados ao sistema pela prefeitura devem ser automaticamente 

capturados pelo sistema, de forma que o valor seja extraído e exibido em uma tela de 

gerenciamento de taxas. Nessa tela, deverão ser apresentados o valor da taxa, o número e 

tipo do processo associado e a situação de pagamento da taxa. 

iii. Nos processos, o analista responsável deve ter a capacidade de adicionar guias de taxas para 

visualização pelo requerente, possibilitando assim o pagamento da taxa. Além disso, o 

requerente deve ter a opção de anexar um comprovante de pagamento diretamente no 

campo onde a taxa foi inserida. 

iv. O analista deve ter a autoridade para definir o status de pagamento da taxa no processo, 

podendo indicar se está paga, aguardando pagamento ou vencida. 

v. Com o intuito de auxiliar o analista durante a análise do processo, é necessário que haja uma 

tela específica vinculada a cada processo, na qual seja possível configurar validações 

relacionadas ao uso de construção, metragem, área tributável, outorga, ISS e outros. A partir 

dessas configurações, o sistema será capaz de calcular automaticamente o valor da taxa a ser 

aplicada ao processo em questão. 
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vi. Adicionalmente, o módulo de cálculo de taxas deve oferecer a possibilidade de integração por 

meio de um webservice com o sistema contábil da prefeitura. Essa integração permitirá que 

os pagamentos das taxas sejam baixados automaticamente, sem a necessidade de 

confirmação manual por parte do analista. 

t. VINCULAÇÃO DE PROCESSOS 

i. O sistema deve fornecer a funcionalidade de vinculação de um processo recém-criado a um 

processo existente, permitindo a associação entre eles. 

1. Por exemplo, deverá ser possível vincular um processo de habite-se a um processo de 

alvará que já tenha sido deferido. 

ii. Ao vincular um processo, o sistema deve ser capaz de preencher automaticamente 

informações com base nos dados idênticos do processo compatível, agilizando o 

preenchimento das informações necessárias. 

iii. Para garantir a governança de dados, o sistema deve validar se o processo vinculado foi criado 

pelo mesmo requerente. Isso evita a exibição de informações de usuários terceiros e mantém 

a integridade dos dados. 

iv. Além disso, o sistema deve verificar se o processo vinculado foi deferido, impedindo a 

vinculação de processos indeferidos ou que ainda estejam em trâmite. Isso garante que 

apenas processos válidos e concluídos sejam vinculados. 

 

u. CLONAGEM DE PROCESSOS 

i. Considerando que construtoras frequentemente aprovam projetos idênticos ou altamente 

similares, resultando em processos extensos e demorados para serem preenchidos, é 

necessário que o sistema proporcione ao requerente a capacidade de criar um novo processo 

e utilizar dados de um processo previamente criado, visando agilizar o preenchimento das 

informações. 

ii. O sistema deve permitir que o requerente reutilize dados de um processo existente, enquanto 

ainda mantém a possibilidade de revisar todas as informações e realizar as alterações 

necessárias. Embora ocorra o aproveitamento de dados, é essencial que o requerente tenha 

controle total sobre as informações e possa efetuar as devidas modificações. 

iii. A funcionalidade de reutilização de dados deve ser compatível com outros módulos do 

sistema, como o quadro de áreas, a localização e a aprovação automática. Isso garante a 

integração e consistência dos dados em todo o sistema, permitindo que as informações sejam 

atualizadas e utilizadas em diferentes etapas do processo. 

 

10. PROVA DE CONCEITO 

a. A avaliação técnica é a apresentação e validação do sistema declarado vencedor da fase de lances. 

i. O vencedor deverá demonstrar o cumprimento dos requisitos presentes neste Termo de 

Referência. 

b. A avaliação deverá ocorrer na sede da contratante, em sessão pública e com a utilização dos 

equipamentos (computador e rede de internet) da contratante. 

c. A sessão de avaliação deverá ser realizada em até no máximo dois dias úteis após a sessão de lances. 

d. A avaliação técnica deverá ser realizada através da prática real das atividades, conforme a descrição 

do item em acordo com especificações contidas no edital e seus anexos, não sendo aceita a 
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apresentação de imagens ou ferramentas não funcionais ou ambiente que não seja compatível com a 

descrição do Termo de Referência.  

i. A apresentação das funcionalidades do item 9 e seus subitens deverão ser demonstradas 

sequencialmente, sendo que ao final de cada operação, a proponente deverá gerar uma 

imagem da tela, com vistas a documentar e comprovar o item demonstrado. 

ii. A solução deverá ter previamente cadastrada um usuário, denominado “Usuário de 

Demonstração” para fins de demonstração; 

iii. Deverá ser configurado um formulário do zero para fins de análise da prova de conceito. 

iv. Deverá ser emitido um relatório de processo e um relatório de dados; 

v. Deverá ser demonstrado uma integração via webservices; uma via json e uma em csv;.  

vi. Todos os itens deverão ser apresentados, ainda que repetidamente em alguma parte do fluxo, 

a fim de comprovação de atendimento.  

vii. Não será permitida qualquer conexão local ou off-line. 

viii. Durante a sessão não será aceito ambiente que não seja compatível com a descrição do 

presente Termo. 

e. A empresa será considerada aprovada quando demonstrar 97% (noventa e sete por cento) dos 

requisitos descritos no item 9 - Características gerais do sistema. 

i. Caso a empresa demonstre 89% (oitenta e nove por cento) dos requisitos, será 

automaticamente desclassificada. 

ii. Em caso de desclassificação, deverá ser convocada empresa subsequente, para apresentação 

e avaliação. 

f. As empresas concorrentes poderão realizar questionamentos sobre a apresentação por escrito, ao 

final da sessão, viabilizando a empresa demonstrar os questionamentos apontados. 

g. A avaliação deverá ter duração de no máximo 10 horas de apresentação.  

h. Todas as despesas decorrentes de participação ou acompanhamento da avaliação serão de 

responsabilidade das licitantes. 

 

11 – Do Prazo de prestação de serviço: a empresa licitante será contratada pelo prazo de 01 ( um ) ano, podendo ser 

renovado pelo período previsto em lei de licitação. 

 

12 – Da Dotação Orçamentária 

 

2                    PREFEITURA MUNICIPAL DE GRAVATA 
 
02                  PODER EXECUTIVO 
 
02 29             SECRETARIA DE CONTROLE URBANO 
 
022 900          SECRETARIA DE CONTROLE URBANO 
 
         15                        Urbanismo 
 
         452                 Serviços Urbanos 
 
         1507          Gravatá Cidade Legal 
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        15 452 1507 2816   Licenciamento do Uso e Ocupação do Solo. 
 
Natureza da Despesa    3.3.90.39.00    OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA   
  
Fonte: Recursos Próprios. 
 

13 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE 

 
13.1 CONTRATANTE: 
 
Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e 
os termos de sua proposta.  
 
Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro 
próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, 
e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.  
 
 Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas 
no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas 
sejam as mais adequadas. 
 
 Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste Termo de 
Referência.  
 
Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber, em 
conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP nº 5/2017.  
 
Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:  
 

● exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos 
ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais 
como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

● direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;  
● considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade 

responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.  
● Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato. 
● Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.  
● Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento das obrigações pela Contratada.  
● Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de 

recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e 
notificações expedidas.  

● Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da preferência 
estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666/1993.  

● A autoridade competente designará representantes para as funções de Gestor e Fiscais Técnico, 
Administrativo e Requisitante do contrato, conforme dispõe o art. 29 da Instrução Normativa SGD/ME nº 
1/2019.  
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● Encaminhar formalmente as demandas, preferencialmente por meio de Ordem de Serviço ou Fornecimento 
de Bens, de acordo com os critérios constantes deste Termo de Referência, observando-se o disposto nos arts. 
18 e 32 da Instrução Normativa SGD/ME nº 1/2019.  

● Receber o objeto da contratação, atestando sua conformidade com a proposta aceita e condições descritas 
nos instrumentos convocatórios, de acordo com o que dispõe o art. 17 da Instrução Normativa SGD/ME nº 
1/2019. 12.15. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis 

 
 
 
13.2  CONTRATADA: 
 
Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação 
dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar 
os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas 
especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta. 
 
Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou dos materiais empregados.  
 
Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à prefeitura, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a 
prefeitura autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à 
Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos. 
 
Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em 
conformidade com as normas e determinações em vigor.  
 
Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de 
cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante. 
 
A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 30 (trinta) 
do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos, quando aplicável:  
 
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do 
contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; 
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN 
SEGES/MP n° 5/2017.  
 
 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade à prefeitura. 
 
 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local dos serviços.  
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 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Secretaria ou por seus prepostos, garantindo-lhes 
o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução dos 
serviços.  
 
Paralisar, por determinação da Secretaria, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com 
a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.  
 
Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução 
dos serviços, durante a vigência do contrato.  
Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, 
de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no prazo 
determinado. 
 
A empresa vencedora do referido certame, deverá no ato da assinatura do contrato, ter Atendimento para 
suporte técnico, sobre toda e qualquer característica do Software via telefone, presencial, e-mail e WEB 
(suporte por abertura de tickets via website da contratada) com número ilimitado de horas e sem custo 
adicional.  
 
Suporte local ou remoto (pela WEB) bem como capacidade de desenvolvimento de novas demandas e ou 
personalizações, para melhorias e desenvolvimento de novas funcionalidades no software. Toda e qualquer 
melhoria ou desenvolvimento de novas funcionalidade no software, não gerarão custos financeiros diretos a 
Contratante  
 
Em casso de interrupção durante a execução contratual, a contratada deverá buscar alternativas para 
restabelecer o acesso ao sistema sem qualquer ônus à contratante, num prazo não superior a 2h (duas horas). 

14  - DA VIGÊNCIA DO CONTRATADO 

 
14.1 O CONTRATO terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o 
limite permitido, com base no artigo 57, IV, da Lei 8.666, de 1993, desde que haja autorização formal da 
autoridade competente e observados os seguintes requisitos:  
 
a. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 
b. A Administração mantenha interesse na realização do serviço;  
c. A CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorrogação.  
d. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.  
e. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.   
 
Caso ocorram renovações contratuais, a CONTRATADA, deverá manter-se nas mesmas condições de 
habilitação previstas, mantendo os mesmos critérios e condições de qualidade para a execução dos serviços. 
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15 - SANÇÕES 

 
15.1 Serão aplicadas à CONTRATADA, garantidos o contraditório e a ampla defesa, as penalidades 
conforme a seguir:  
A empresa que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar 
de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do 
contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar 
com a Administração Pública do), pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em 
edital e no contrato e das demais cominações legais.  
 
Subsidiariamente, nos termos do art. 87 da Lei n°. 8.666/93, pela inexecução total ou parcial das 
condições estabelecidas neste instrumento, a Secretaria poderá, garantida a prévia defesa da empresa, 
que deverá ser apresentada no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da sua notificação, aplicar, sem 
prejuízo das responsabilidades penal e civil, as seguintes sanções:  
 
I Advertência, por escrito, quando a empresa deixar de atender quaisquer indicações aqui constantes; 
II Multa compensatória/indenizatória no percentual de 5% (cinco por cento) calculado sobre o valor 
contratado; 
III Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura, pelo 
prazo de até 2 (dois) anos; 
IV Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 
inciso anterior. 
 
Na hipótese de atraso no cumprimento de quaisquer obrigações assumidas pela empresa, a esta será 
aplicada multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor do contrato ou instrumento 
equivalente, por dia de atraso, limitada a 10% (dez por cento) do valor inadimplido. 
 
O valor da multa aplicada, tanto compensatória quanto moratória, deverá ser recolhido a secretaria, 
dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis após a respectiva notificação.  
 
Caso não seja paga no prazo previsto no subitem anterior, a multa será descontada por ocasião do 
pagamento posterior a ser efetuado pela secretaria ou cobrada judicialmente.  
 
Além das penalidades citadas, a empresa ficará sujeita, ainda, no que couber, às demais penalidades 
referidas no Capítulo IV da Lei nº 8.666/93. 
 
Estimativa de Preços e Preços Referenciais  
 
O custo estimado da contratação será tornado público apenas e imediatamente após o encerramento do 
envio de lances. 
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16 - ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 

 

16.1 O VALOR ESTIMADO para esta contratação foi calculado com base em pesquisa de preços e nos 
preços praticados no mercado para a execução do serviço objeto desta licitação, sendo:  
 
16.2 VALOR TOTAL para a IMPLANTAÇÃO, CONVERSÃO DOS DADOS,  e TREINAMENTO DOS USUÁRIOS:      
R$ 22.071,33 
  
16.3 VALOR MENSAL para o FORNECIMENTO DA LICENÇA DE USO DOS SISTEMAS, MANUTENÇÃO e 
SUPORTE TÉCNICO:  
R$ 15.200,00 
 
 
16.4 VALOR TOTAL GLOBAL (VALOR TOTAL PARA A IMPLANTAÇÃO, CONVERSÃO DOS DADOS, 
TREINAMENTO DOS USUÁRIOS E SUPORTE TÉCNICO (IN LOCO) + VALOR MENSAL X 12 MESES): 
R$ 204.471,33 (duzentos e quatro mil, quatrocentos e setenta e um reais, e trinta e três centavos ), 
estando inclusas todas as despesas relacionadas direta e indiretamente com a respectiva execução 
contratual, tais como os tributos incidentes e demais despesas. 
 

17 - DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

 

Será VENCEDORA a licitante que apresentar o MENOR VALOR GLOBAL. 
 

18 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

A - Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando ter a empresa 

licitante fornecido produtos compatíveis e pertinentes com o objeto deste Edital, devendo o atestado 

conter, além do nome do atestante, seu endereço e telefone, ou qualquer outra forma de que a Comissão 

Permanente de Licitação – CPL possa valer-se para manter contato com a empresa declarante.  

 

B - Não serão aceitos atestados emitidos pelo licitante, em seu próprio nome, nem qualquer outro em 

desacordo com as exigências do edital.  

 

C - O pregoeiro poderá promover diligência destinada à comprovação dos atestados fornecidos, 

solicitando apresentação de notas fiscais, contratos ou outros documentos que julgar necessário.  

 

D - Não será aceito qualquer protocolo de entrega ou de solicitação de documentos em substituição aos 

documentos relacionados neste Edital.  

 

E - Cumprimento do Art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal: 12 Comissão Permanente de 

Licitação/Comissão de Pregão Rua Izaltino Poggi, nº 265, 1º andar, Centro, Gravatá/PE, Fone: (81) 

3299.1899 ramal 1020 Email: cpl@prefeituradegravata.pe.gov.br 5.1.6.1. Declaração do licitante 

afirmando o cumprimento do disposto no Inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988, 

assinada por representante legal da empresa, conforme modelo anexo a este Edital.  
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19 – DO GESTOR E DO FISCAL DE CONTRATO 

 

19.1. A Gestão do Contrato ficará a Cargo do Servidor VITAL MEDEIROS DE MELO, inscrito no CPF 

nº293.252.424-00, e a Fiscalização do Contrato ficará a cargo da Servidora NATHALIA ANDRADE, 

inscrita no CPF nº055.305.284-57, ambos designados através da Portaria nº02/2023, datada de 19 de 

outubro de 2023, do Secretário Municipal de Controle Urbano. 

 

20 - APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 
Aprovo o presente Termo de Referência, por atender plenamente às necessidades da Secretaria, tanto quanto 
ao aspecto descritivo dos itens, quanto aos detalhes da prestação de serviço tecnológico e inovador para 
aprimorar o processo de prestação de serviços públicos na esfera de autorizações, licenciamento, emissão de 
habite-se e aprovação de projetos na área urbanística e ambiental.  
 
 
 

 
Gravatá, data da assinatura eletrônica. 

 

 

 

 

 

 

 

VITAL MEDEIROS DE MELO  

Secretário de Controle Urbano 
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ANEXO II 

 

 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº189/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº098/2023 
 

 

 
 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE 
 

 

 

 
(Razão Social), estabelecido(a) na (endereço completo), inscrita no CNPJ sob nº_________, no uso de 

suas atribuições legais, vem DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em pauta, 

sob as penas da Lei, que inexiste qualquer fato impeditivo à sua participação na licitação citada, que 

não foi declarada inidônea e não está impedida de contratar com o Poder Público de qualquer esfera, 

ou suspensa de contratar com a Administração, e que se compromete a comunicar ocorrência de fatos 

supervenientes. 

 
 
                                                      Por ser verdade assina a presente. 

 

 
                                                              (local e data) 
 

 

                                                   Assinatura do Responsável Legal
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ANEXO III 

 

 

 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº189/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº098/2023 

 
 
 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO PARA MICROEMPRESAS 

E  EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

 
 
 

Declaramos sob penas da lei e para os fins requeridos no inciso VII, do artigo 4°, da Lei Federal  

n°10.520/2002, que esta empresa é uma Microempresa/Empresa de Pequeno Porte, nos termos da 

legislação vigente, que não há nenhum dos impedimentos previsto nos incisos do §4°, do artigo 3°, da 

Lei Complementar n°123/06, e que cumprimos plenamente com os requisitos de habilitação exigido 

neste Edital. 

 
 
 

 
                                                                 (Local e data) 

 
 

                                                         Assinatura do Responsável Legal
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA  DE PEQUENO 
PORTE; 

 

 

 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº189/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº098/2023 

 

 

 

 

 

 

 
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA  DE PEQUENO 
PORTE; 

 

 

 

 

Local e data 

 

 

 

Assinatura do responsável 
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ANEXO V 

 

 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº189/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº098/2023 

 
 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º  DA 

CONSTITUIÇÃO                                           FEDERAL 

 
 
 

 

         (Razão Social)      , estabelecida na       _(endereço completo)       , inscrita no   CNPJ sob 

nº_____, vem DECLARAR para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da 

Lei, que está em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do 

disposto no inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal, e, para fins do disposto no inciso V, do 

artigo 27 da Lei Federal nº8.666/93 e alterações, acrescido pela Lei nº9.854/99, que não emprega 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis 

anos, ressalvado na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

 
Por ser verdade assina a presente. 
 
                                                                 

                                                                                  (local e data) 

 

 

                                                                   Licitante ou Representante Legal 
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ANEXO VI 

 
TABELA DE ALÍQUOTAS INCIDENTES SOBRE AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS EM GERAL 

ANEXO I DO DECRETO MUNICIPAL Nº049/2023 

 

NATUREZA DO BEM FORNECIDO OU DO SERVIÇO PRESTADO ALÍQUOTAS 

IR 

Alimentação; Energia elétrica; Serviços prestados com emprego de materiais; Construção Civil por 
empreitada com emprego de materiais; Serviços hospitalares de que trata o art. 30 da IN-RFB nº 
1.234/2012; Serviços de auxílio diagnóstico e terapia, patologia clínica, imagenologia, anatomia 
patológica e citopatológia, medicina nuclear e análises e patologias clínicas de que trata o art. 31 da 
IN-RFB nº 1.234/2012; Transporte de cargas, exceto os relacionados no código 8767, conforme a 
IN-RFB nº 1.234/2012; Produtos farmacêuticos, de perfumaria, de toucador ou de higiene pessoal 
adquiridos de produtor, importador, distribuidor ou varejista, exceto os relacionados no código 8767 
conforme a IN-RFB nº 1.234/2012; e Mercadorias e bens em geral. 

 
 
 
 

1,2 

Gasolina, inclusive de aviação, óleo diesel, gás liquefeito de petróleo (GLP), combustíveis derivados 
de petróleo ou de gás natural, querosene de aviação (QAV), e demais produtos derivados de 
petróleo, adquiridos de refinarias de petróleo, de demais produtores, de importadores, de 
distribuidor ou varejista, pelos órgãos da administração pública de que trata o caput do art. 19 da 
IN-RFB nº 1.234/2012; Álcool etílico hidratado, inclusive para fins carburantes, adquirido 
diretamente de produtor, importador ou distribuidor de que trata o art. 20 da IN-RFB nº 
1.234/2012; Biodiesel adquirido de produtor ou importador, de que trata o art. 21 da IN-RFB nº 
1.234/2012. 

 
 
 

0,24 

Gasolina, exceto gasolina de aviação, óleo diesel, gás liquefeito de petróleo (GLP), derivados de 
petróleo ou de gás natural e querosene de aviação adquiridos de distribuidores e comerciantes 
varejistas; Álcool etílico hidratado nacional, inclusive para fins carburantes adquirido de 
comerciante varejista; Biodiesel adquirido de distribuidores e comerciantes varejistas; Biodiesel 
adquirido de produtor detentor regular do selo "Combustível Social", fabricado a partir de mamona 
ou fruto, caroço ou amêndoa de palma produzidos nas regiões norte e nordeste e no semiárido, por 
agricultor familiar enquadrado no Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 

(Pronaf). 

 
 
 
 

0,24 

Transporte internacional de cargas efetuado por empresas nacionais; Estaleiros navais brasileiros 

nas atividades de construção, conservação, modernização, conversão e reparo de embarcações pré-

registradas ou registradas no Registro Especial Brasileiro (REB), instituído pela Lei nº 9.432, de 8 

de janeiro de 1997; Produtos farmacêuticos, de perfumaria, de toucador e de higiene pessoal a que 

se refere o § 1º do art. 22 da IN-RFB nº1.234/2012, adquiridos de distribuidores e de comerciantes 

varejistas; Produtos a que se refere o § 2º do art. 22 da IN-RFB nº 1.234/2012; Produtos de que 

tratam as alíneas "c" a "k"do inciso I do art. 5º da IN- RFB nº 1.234/2012; Outros produtos ou 

serviços beneficiados com isenção, não incidência ou alíquotas zero da Cofins e da da 

Contribuição para o PIS/Pasep, observado o disposto no § 5º do art. 2º da IN-RFB nº1.234/2012. 

 
 
 
 

 
1,2 

Passagens aéreas, rodoviárias e demais serviços de transporte de passageiros, inclusive, tarifa 

de embarque, exceto as relacionadas no código 8850, conforme a IN- RFB nº 1.234/2012; 

 
2,40 

Transporte internacional de passageiros efetuado por empresas nacionais. 2,40 

Serviços prestados por associações profissionais ou assemelhadas e cooperativas. 0,0 

Serviços prestados por bancos comerciais, bancos de investimento, bancos de desenvolvimento, 

caixas econômicas, sociedades de crédito, financiamento e investimento, sociedades de crédito 

imobiliário, e câmbio, distribuidoras de títulos e valores mobiliários, empresas de arrendamento 

mercantil, cooperativas de crédito, empresas de seguros privados e de capitalização e entidades 

abertas de previdência complementar; Seguro saúde. 

 
 

2,40 

Serviços de abastecimento de água; Telefone; Correio e telégrafos; Vigilância; Limpeza; Locação 

de mão de obra; Intermediação de negócios; Administração, locação ou cessão de bens imóveis, 

móveis e direitos de qualquer natureza; Factoring; Plano de saúde humano, veterinário ou 

odontológico com valores fixos por servidor, por empregado ou por animal; Demais serviços. 

 

 

4,80 
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ANEXO VII 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO QUE AS PESSOAS ELENCADAS NO ART. 5º, DO DECRETO 

MUNICIPAL Nº049/2023, DEVERÃO APRESENTAR AO MUNÍCIPIO PARA FINS DE NÃO 

RETENÇÃO DO IRRF 

 
 

 
 
Ilmo. Sr. (pessoa jurídica pagadora) 

 
(Nome da empresa), com sede (endereço completo), inscrita no CNPJ sob o nº. (. ) DECLARA à 

(nome da pessoa jurídica pagadora), para fins de não incidência na fonte do IRPJ, da Contribuição 

Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 

(Cofins), e da Contribuição para o PIS/Pasep, a que se refere o art. 64 da Lei nº9.430, de 27 de 

dezembro de 1996, que é regularmente inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de 

Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples 

Nacional, de que trata o art. 12 da Lei Complementar nº123, de 14 de dezembro de 2006. 

 
Para esse efeito, a declarante informa que: 

 
I - preenche os seguintes requisitos: 
 

a) conserva em boa ordem, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da emissão, os 
documentos que comprovam a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem como 
a realização de quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar sua situação 
patrimonial; 

b) cumpre as obrigações acessórias a que está sujeita, em conformidade com a legislação 

pertinente; 

 
II - o signatário é representante legal desta empresa, assumindo o compromisso de informar à 

Secretaria da Receita Federal do Brasil e à pessoa jurídica pagadora, imediatamente, eventual 

desenquadramento da presente situação e está ciente de que a falsidade na prestação dessas 

informações, sem prejuízo do disposto no art. 32 da Lei nº9.430, de 1996, o sujeitará, com as 

demais pessoas que para ela concorrem, às penalidades previstas na legislação criminal e 

tributária, relativas à falsidade ideológica (art. 299 do Decreto-Lei nº2.848, de 7 de dezembro de 

1940 - Código Penal) e ao crime contra a ordem tributária (art. 1º da Lei nº8.137, de 27 de 

dezembro de 1990). 

 

Local e data 

 

Assinatura do Responsável 
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ANEXO VIII 

MINUTA DO CONTRATO  
 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO  Nº__   /2023  

 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DOS 
SERVIÇOS CONSTANTES ABAIXO, QUE ENTRE SI                           
CELEBRAM, DE UM LADO, O MUNICÍPIO DE 
GRAVATÁ, E, DE OUTRO LADO, A  EMPRESA (nome 
empresa) TUDO DE  ACORDO COM O PROCESSO 

LICITATÓRIO Nº189/2023 – PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº098/2023. 

O MUNICÍPIO DE GRAVATÁ, Estado de Pernambuco, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com 

sede Administrativa na Rua Cleto Campelo, nº268, Centro, Gravatá–PE, inscrito no CNPJ sob o 

nº11.049.830/0001-20, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE CONTROLE URBANO, neste 

ato representada pelo Secretário, o Senhor (nome/qualificação completo), portador da Cédula de 

Identidade RG nº_____(órgão/emissor) e inscrito no CPF sob o nº______ residente e domiciliado na 

(endereço completo) e, do outro lado a Empresa (Razão Social), inscrita no CNPJ sob o nº ______, 

situada a (Endereço Completo), aqui representado por seu Sócio Administrador, Sr° (Nome Completo), 

(Nacionalidade), (Estado Civil), (Profissão), residente e domiciliado na (Endereço Completo), inscrito no 

CPF/MF sob o nº________, portador da Cédula de Identidade  RG nº_______ – (Órgão Expedidor), daí 

por diante denominada CONTRATADA, em conformidade com a Processo Licitatório nº189/2023 

– Pregão Eletrônico nº098/2023,  devidamente homologado pela Autoridade Competente em__ 

/___ /2023, nos termos da Lei Federal nº8.666/93 e suas alterações, têm, entre si, justo e acordado o 

presente Contrato o qual fazem e na melhor forma de direito, mediante as cláusulas e condições 

seguintes. 
 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 

1.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA  

PARA FORNECIMENTO DE SUBSCRIÇÃO DE LICENÇAS DE SOFTWARE, APLICATIVOS E 
SISTEMAS OPERACIONAIS, INCLUINDO SUPORTE TÉCNICO E GARANTIA DE ATUALIZAÇÃO 
DAS VERSÕES PELO PERÍODO DE 12 (DOZE MESES), VISANDO ATENDER ÀS NECESSIDADES 
DA SECRETARIA DE CONTROLE URBANO E AGÊNCIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, bem 

como, a CONTRATAÇÃO DE UM CONJUNTO DE SERVIOS INTERCONECTADOS E INOVADORES, 
DESTINADOS A POSSIBILITAR AOS CIDADÃOS, EMPRESÁRIOS E/OU EMPREENDEDORES DE 
FERRAMENTAS CIBERNÉTICAS E AUXÍLIOS TÉCNICOS, COM O INTUITO DE ACESSO A 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS NA ESFERA DE AUTORIZAÇÕES NA ÁREA URBANÍSTICAS 
E AMBIENTAIS, conforme condições, quantidades e exigência estabelecidas no Termo de 
Referência, Anexo I, do Edital e seus anexos, oriunda do Processo Licitatório nº189/2023- Pregão 
Eletrônico nº098/2023. 
 

Nº Nota de Empenho: . 
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME JURÍDICO 
 

2.1. O objeto do presente contrato, rege-se pelas disposições expressas no Edital do Pregão Eletrônico 

ora citado, e subsidiariamente pela Leis Federais nº8.666/93 e 10.520/02, os Decretos Municipais 

nº064/2017, 065/2017, 016/2018 e 046/2018, por suas cláusulas e preceitos de direito público, 

aplicando-se supletivamente os princípios da teoria geral dos contratos e disposições de direito privado. 
 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 

3.1. O presente contrato vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses a contar da data de sua assinatura, 

podendo ser prorrogado, mediante Termo Aditivo, nos termos do art. 57,  da Lei Federal nº8.666/93 e 

suas alterações. 
 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
 

4.1. O contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 
 

a) Unilateralmente pela Administração, conforme art. 65, inciso I, da Lei Federal nº8.666/93 e 
alterações; 
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b) Por acordo das partes, conforme art. 65, Inciso II, da Lei Federal nº8.666/93 e alterações; 

5. CLÁUSULA QUINTA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 
 

5.1. Constituem motivos para a rescisão do contrato os casos relacionados no art. 77 e 78, da Lei 

Federal   nº8.666/93 e suas alterações. 
 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Na hipótese de rescisão contratual nas formas previstas nos incisos I a XI                                                                                                                              

e XVII, do art. 78, da Lei Federal n°8.666/93 e alterações, terá a CONTRATADA direito, 

exclusivamente, ao pagamento dos objetos corretamente fornecidos. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII, do art. 78, da 

Lei      Federal n° 8.666/93 e alterações, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos 

prejuízos  regularmente comprovados que houver sofrido. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 

processo, assegurando o contraditório e a ampla defesa. 
 

6. CLÁUSULA SEXTA – DO PREÇO, DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DA RETENÇAO DO 
IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE-IRRF 
 

6.1. Pelo objeto pactuado na cláusula primeira do presente contrato o CONTRATANTE pagará 
a CONTRATADA o valor global de R$ ( ). 
 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O MUNICÍPIO DE GRAVATÁ, por intermédio da SECRETARIA 

MUNICIPAL DE CONTROLE URBANO, pagará à CONTRATADA pelos serviços gráficos produzidos a 

partir da entrega da nota fiscal devidamente atestada pelo Gestor do Contrato. 
 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA cuja situação esteja 

irregular ou enquanto pendente de liquidação ou qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em 

virtude de penalidade. 
 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, verificados por culpa única 

e exclusiva do CONTRATANTE, fica convencionado que a taxa de atualização financeira, devida pelos 

órgãos entre o prazo referido no Termo de Referência e o correspondente ao efetivo adimplemento da 

parcela, será calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
 

EM = I x N x VP 
Onde: 
Sigla Significado / Descrição 

EM Encargos Moratórios. 

N Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. 

 VP Valor da parcela a ser paga. 

TX Percentual da taxa anual = 6% 

I Índice de atualização financeira=0,0001644, assim apurado: I=(TX/100) I=(6/100) I= 0,0001644 

365         365 
 

PARÁGRAFO QUARTO - Deverão estar inclusos nos preços apresentados todos os gastos de frete, 

inclusive quaisquer tributos, sejam eles sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou de 

qualquer outra natureza resultantes da execução do contrato. 
 

PARÁGRAFO QUINTO - O preço unitário e total para esta licitação compreende a única remuneração 

devida. 
 

PARÁFRAFO SEXTO - Será realizada a retenção do Imposto de Renda Retido na Fonte- IRRF, nos 
termos da Instrução Normativa RFB nº1.234/12, da Receita Federal do Brasi e suas posteriores 
alterações, conforme porcentagem constante da Tabela do Anexo VI, deste Edital, do Decreto Municipal 

nº049/2023, de 07 de agosto de 2023, e na referida IN RFB nº1.234/12, editada nos termos do art. 64, 
da Lei Federal nº9.430/96, aplicados por extensão aos pagamentos realizados por esta municipalidade 
nos termos do  referido Decreto; 
 

PARÁGRAFO SÉTIMO - As hipóteses de retenção do Imposto de Renda  na Fonte e dedução na base 
de cálculos, deverão ser informados nos documentos fiscais, bem como, as hipótess de dispensa da 
retenção, nos termos da IN RFG nº1.234/12; 
 

PARÁGRADO OITAVO - As retenções serão realizadas no momento do pagamento dos valores 
decorrentes das prestações de serviços/fornecimento dos bens contratados, uma vez atestados e 
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liquidados, mediante recolhimento aos cofres municipais, nos termos do Inc. I, do art. 158, da CF de 
1988.  

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 

7.1. Os recursos financeiros para fazer face às despesas da presente contratação correrão por conta 

das dotações orçamentárias indicadas abaixo: 
 

2  PREFEITURA MUNICIPAL DE GRAVATA 
02  PODER EXECUTIVO 
02 29  SECRETARIA DE CONTROLE URBANO 
022 900 SECRETARIA DE CONTROLE URBANO 
15  URBANISMO 
452 SERVIÇOS URBANOS 1507 GRAVATÁ CIDADE LEGAL 
15 452 1507 2816 LICENCIAMENTO DO USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
FONTE: RECURSOS PRÓPRIOS. 
 

8. CLÁUSULA OITAVA – DA TRANSFERÊNCIA DA RESPONSABILIDADE 
 

8.1. Fica expressamente vedada a CONTRATADA a transferência de responsabilidade do 

fornecimento do objeto contratual do Pregão Eletrônico nº098/2023 – Processo Licitatório nº189/2023, 

a qualquer outra pessoa física ou jurídica, no seu todo ou em parte. 
 

9. CLÁUSULA NONA – GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 

9.1. A Gestão do cumprimento do contrato caberá ao Servidor, o Sr. VITAL MEDEIROS DE MELO, 
inscrito no CPF nº293.252.424-00 e a Fiscalização ficará a cargo da Sevidora NATHALIA ANDRADE, 
inscrita no CPF nº055.305.284-57, constantes no subitem 19.1. do Termo de Referência, Anexo I, do 
Edital. 
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA  – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA/CONTRATANTE 
 

10.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei Federal nº8.666/93, e alterações, são 
obrigações da CONTRATADA: 
 

I. Responder pelos danos e prejuízos decorrentes da não prestação de serviço ora licitados, salvo na 

ocorrência de caso fortuito e força maior, apurados na forma da legislação vigente, quando comunicados 

ao CONTRATANTE, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas da ocorrência, ou ordem expressa e escrita 

do CONTRATANTE; 

II. Responsabilizar-se por todo o pessoal que utilizar, a qualquer título, para prestação de serviço, 

pessoal este que será diretamente subordinado e vinculado à CONTRATADA, não tendo com o 

CONTRATANTE relação jurídica de qualquer natureza; 

III. Responsabilizar-se pela prestação dos serviços, ressaltando que no cálculo do preço já devem estar 

inclusas as despesas com frete, recurso humanos e materias(no que couber), assim com os encargos 

fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras despesas necessárias ao 

cumprimento das obrigações decorrentes do presente termo de referência; 

IV. Responsabilizar-se pelo ressarcimento de danos causados ao contratante ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 

V. Manter com o Contratante relação sempre formal, por escrito, ressalvados os entendimentos verbais 

motivados pela urgência, que deverão ser de imediato, confirmado por escrito; 

VI. Arcar com todos os ônus e encargos decorrentes da execução do objeto do contrato, compreendidas 

todas as despesas incidentes direta ou indiretamente no custo, inclusive os previdenciários e fiscais, 

tais como impostos ou taxas, custos de deslocamento necessários a prestação dos serviços objeto deste 

Termo; 

VII. Além das obrigações constante no Termo de Referência; 
 

10.2. Além das obrigações resultantes da observância da Lei Federal nº8.666/93 e alterações são 

obrigações do  CONTRATANTE: 
 

I. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
II. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 
para as providências cabíveis; 

III. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 
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IV. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições  
estabelecidas neste Termo de Referência; 
V. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela 
CONTRATADA, em conformidade o disposto na legislação vigente; 

VI. Além das obrigações demais constantes no Termo de Referência. 
 

13. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES 
 

13.1. PARAGRAFO PRIMEIRO - A penalidade de multa será aplicada nos seguintes termos: 
 

a) Pelo atraso na prestação dos serviços, em relação ao prazo estipulado, de 1% (um por cento) do 

valor total contratado, por dia decorrido, até o limite de 10% (dez por cento); 

b) Pela recusa na prestação dos serviços, caracterizada em 10 (dez) dias após o vencimento do prazo 

estipulado, de 10% (dez por cento) do valor total contratado; 

c) Pela demora em corrigir falha na prestação dos serviços, a contar do segundo dia da data da 

notoficação da rejeição: 0,3% (zero vírgula três por cento) do valor total da nota fiscal, por dia 

decorrido; 

d) Pela recusa em corrigir as falhas na prestação dos serviços, entendendo-se como recusa a falha ou 

defeito do produto nos 5 (cinco) dias que se seguirem à data da rejeição: 10% (dez por cento) do valor 

total da nota fiscal; 

e) Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada na Lei Federal nº8.666/93 e alterações, ou no 

instrumento convocatório e não abrangida nos incisos anteriores: 2% (dois por cento) do valor mensal 

contratado, para cada evento; 

f) As infrações serão consideradas reincidentes se, no prazo de 07 (sete) dias corridos a contar da 

aplicação da penalidade, a CONTRATADA cometer a mesma infração, cabendo a aplicação em dobro 

das multas correspondentes, sem prejuízo da rescisão contratual; 

g) Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia 

do interessado e recurso nos prazos legais, sendo-les franqueada vista do processo; 

h) O recolhimento da(s) multas(s) não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade por perdas e danos 

decorrentes das infrações cometidas. 
 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

12.1. Na hipótese de existência, na esfera judicial, de decisões favoráveis ao Município  de Gravatá/PE, 

a sucumbência a que for condenada a parte ex-adversa, nos termos do art. 20, do Código de Processo 

Civil Brasileiro, pertencerá, exclusivamente, ao CONTRATANTE, de pleno direito. 
 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 
 

13.1. Elegem, as partes contratantes, o Foro da Comarca da Cidade de Gravatá, Estado de Pernambuco, 

para solução de qualquer pendência oriunda deste contrato, com renúncia a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 
 

13.2. E por estarem certos e combinados, assinam o presente contrato em (04) quatro vias de igual 

teor, para o mesmo fim juntamente com duas testemunhas no presente ato. 
                                                              

                                                         Gravatá/PE_____de___________de 2023 

 
                                                          NOME DO SECRETÁRIO REPRESENTANTE 
                                                                                                                                                                                                              SECRETARIA MUNICIPAL DE CONTROLE URBANO 
                                                                           CONTRATANTE 
 

                                                          NOME DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 

                                                                                                                                                                                                                                                                                              RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 
                                                                           CONTRATADA 
 

                                                      NOME DO PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO 

                                                           PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 
 
 

TESTEMUNHAS: 
 

1)__________________________ 

     CPF nº 
 

2)__________________________ 

    CPF nº 
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